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I lìESPINSAVEIS PEL[ D[[llMENTI

Função

Diretora Reginnal

[)ireção Regional da lultura
Direção de Serviços de Museus e

lentros Iulturais

Ihefe de Divisão de Apoio à Eestão

[)ireção de Serviços de

[)inamização Iultural

0ireção Reginnal da lultura

Direção de Serviços de Patrimúnio

I ultural

Direção lìegional da lultura Ihefe de l)ivisão de Apoio à Eestãn

llsme

[]ra. NatÉrcia Xavier

Elaborado 0ra. NatÉrcia Xavietl

[]ra. lsabel Melim

[}ra. Maria da Paz Rodrigues

Eontrlbutos

Verificado

0r. Francisco üode

0ra.lsabelMelim

Aprovado [ìireção Regional da Iultura [)iretora lïeginnal 0ra. Natárcia Xavier

r Tutela Secretaria Regional de Iurismo e lultura Secretário [{egional Dr. Eduardo Jesus

OETEilTORES tl0 I]I]EUMENTI]

ïtFI SUF11RïT LOIAt ì/AII[]B ÂÏE

Inginnl Papnl 0ireçân lìegrnnal ria Iuitula Próximil eLiiçãr:

Fnrnratu eletrúninu lnfnrnrát irn I'la pátrrna web rla SÍìT[ Prúrrnra edrção

M[T|V0 BA EtlrçÃ[

Atualizaqiin de arnrrlr cnm I iler.lrme üeralrJa Frevençãn da Inrrupçã1, aflBXü aB l)irrrsla-lein 
q l[3 i,'2Ü21 de 5 de delembrl

l Atendendo que a Dra. Graça Alves exonerou o cargo de Diretora de Serviços de Museus e Centros Culturais a

O!.70.2023, neste momento as suas funções estão a ser asseguradas pela Diretora Regional.
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2 DESPAIHI DA DI|ìETIRA IìEEIINAL DA I|JLTU|ìA

lom a aprovação deste Plano de Frevenção de Riscos de [orrupção e lnfraçoes [onexas pela Diretora Regional da [ultura,

está identificado um conjunto de regras e medidas preventivas essenciais para assegurar a execuçãn do Plans por todas as

unidades orgânicas e serviços que integram a [ìireção l{egional da [ultura, atribuinds-se a todos ns trahalhadores a

responsabilidade pelo cumprimento dessas medidas.

[)esp de aprovação, de 25 de marçn de 2[24

A [)iretora Regional da

NatÉrcia Xavier Rodri guES Gnuveia

Ionhecimentn du Secretário Regional de Turismo e Iultura,

5 de c)j,"-- t- deztz4

S
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4 NITA INTlì[DllTIlìIA

0 [P[, entidade administrativa independente, criada pela Lei n.s 54/2[[8, de 4 de setembro, que desenvolve a sua atividade

nn dumínin da prevenção da corrupção e infraçües conexas, recomendou que <<os rirgãos dirigentes náxinos das entidades

gestoras de dinheiros, va/ores ou patrinúnio púhlicos, seja qua/ for a sua natureza> devem definir E aprovar uma estratÉgia

de controlo e gestão do riscn de corrupção decorrente da atividade que lhes É estatutariamente confiada.2

A elabnração dns referidos documentos enquadra-se no ensejo da luta cnntra a cnrrupção já identificada e sublinhada pela

[omissãn Europeia em comunicação ao Parlamentn Europeu e ao [omitÉ Económico e Social, pela [onvenção de Merida

([onvenção das Naçoes lJnidas cnntra a Iorrupção), realizada em 2[[3, aprovada pela Resoluçao da Assembleia da República

n.! 47 /Zt1l,de 2l de setembrn, bem cnmo peln Grupo de Estadns Iontra a Iorrupção do Ionselho da Europa em recomendação

formulada a Portugal.

Em 2B de dezembro de 2[09, a entãn Secretária Reginnal du Turismn e Transpnrtes elaborou E apruvou aquele que foi o

primeiro PPlì, tendo sido pnsterinrmente alterado em 17 de junhn de 2il3, pela Secretária Regional da Iultura, Turismo e

Transportes.

[)e modo a acnlher em toda a sua plenitude a recomendação do [P[ de I de julhn de 2il5, a então Secretaria Reginnal da

Ecnnomia, Turismo e Iultura, procedeu ao aperfeiçnamentu do PFl{, aproveitando a opnrtunidade para executar a atualização

orgânica, em conformidade com o Decreto Regulamentar l{egional n.s 4/2t1r5/Nl, de l8 dejunhn, abrangendo todos os serviçns

de administração direta da RAM integrados à data na referida Secretaria Regional da Econnmia, Turismu e Iultura e que

mereceu a aprovaçãn dn entãn Secretário Regional da Ecnnnmia, Iurismo e [ultura, mediante despacho de g de agosto de

2[Í8.3

Decorridos mais de 5 anos desde a última revisão e aprovadas novas Recomendaçoes peln IP[a' a que se junta a Estrategia

NacinnalAnticorrupção 2ú2f-2124, aprnvada pela Resolução do Ionselhn de Ministros n.s3l/Ztïl,de lB de març0, publicada

no Diárin da República, l.a Serie, n.s EË, de E de abril deZnZl, bem cnmn o 0ecretn-Lei n.s lü9-E/2[2], de 3 de dezembro, que

cria o Mecanismo Nacinnal Anticorrupçãn E aprnva Em anel<o o regime geral de prevenção da corrupção e a Lei n.q 33/2121

de 20 de dezembro, que estabelece o regime geral de prnteção de denunciantes de infraçnes, transpondo a [}iretiva (llE)

2019/1937 dn Parlamento Europeu e do [onselho, de 23 de outubro de 2ü5, relativa à proteção das pessoas que denunciam

2 
Planos de Eestão de Riscos de lorrupção e lnfrações lonexas, Recnmendação do [P[, de I de julho de 2[[9

3 
Recomendações à data da aprflvação dn PPR de ZllE - Planos de Gestao de Riscos de [orrupção e lnfraçnes [onexas, Recomendaçao dn [P[, de I de julho de 2[[9;

Publicidade dos Planos de Prevenção de Riscos de [orrupção e lnfrações lonexas, Recomendaçan dn [P[ de 7 de abril de Zü[; Eestão de conÍlitos de interesses nr
sector público, Recomendaçãn do [P[ de 7 de novembro de 2il2 Prevenção de Riscos de [nrrupçao na [ontratação Pública, Recomendaçan dn [F[ de 7 de janeiro de

Z0lÍ Planos de Prevenção de Riscos de lorrupção e lnfraçoes [onexas, Recnmendaçãn do [P[ de I de julho de 2ü5; lombate ao branqueamento de capitais de I de

iulho de 2il5
4 

Recomendaçãn dn [P[ de 4 de maio de 2ü17 - Permeabilidade da Lei a riscns de fraude, EorrupçãD e infrações conexas; Recnmendação do [P[ de 2 de outubro de 2il9
- Prevenção de riscos de corrupção na Eontrãtação pública; Recnmendação do [P[ de I de janeiro de 2[2[ - Eestão de conflitos de interesse no settr públinu

[{ecomendação do [FI de E de maio de 202[ - Prevenção de riscos de c0rrupção e infrações conexas no âmbito das medidas de resposta ao surto pandÉmico da Iovid-
ts

8
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violaçoes do direito da Uniã0, impoe-se uma revisão ao PPR que reflita, com maior profundidade, as situaçnes potenciadoras

de risco, as medidas preventivas e corretivas para as mitigar e os instrumentos de monitorização de implementação dessas

medidas, estabelecendo um plann mais abrangente, que integre os riscns de gestão relevantes, por unidades orgânicas e

serviços, nns quais se incluem os riscos de corrupção e infraçües conEXa.

Iom n presente PPR visa-se, iqualmente, adequá-lo à nnva estrutura orgânica da [)ireção Regional da Iultura e às atribuiçoes

cnnferidas aos sEUS serviçns e unidades orgânicas.

Segundo o Tribunal de [ontas, <<rÌsco É todo o evento, situação ou circunstância futura con probahilidade de ocorrÊncia e

potencial connquÊncia positÌva ou negativa na tonsecução dos obletiws de uma unidade organizacionali.

A gestãn dn risco de corrupçãn É uma atividade que assume um caráter transversal e revela-se um requisito essencial ao

normal funcionamento das organizaçoes e dos Estados de Direito. sendo fundamental nas relaçnes que se estabelecem entre

ns cidadãos e a Administraçãn.

Trata-se de uma atividade que tem por desígnin salvaguardar aspetos indispensáveis na tomada de decisnes públicas, devendo

estas revelar-se conformes cnm a legislação vigente, com 0s prncedimentos em vigor E Eom as nbrigaçoes cnntratuais a que

as instituiçnes estão vinculadas.

Tendn em consideraçãn as áreas de intervenção e atividades da [)R[, procedeu-se à identificação das situaçoes potenciadoras

de risco de corrupçãn e infraçoes E0nexas, bem como da sua probabilidade de ocnrrÊncia.

Foram ainda definidas as respetivas medidas preventivas, metodologia de implementação e acompanhamento, e os

responsáveis pela sua concretizaçãn.

I presente PPR configura um impnrtante instrumento de supnrte do planeamento estratÉgico, do processo de tomada de

decisão e dn planeamento e execução das atividades uperaciunais e instrumentais da 0R[, de modn a que continue a mudelar

a sua atuaçãn na salvaguarda dos princípios gerais que nurteiam a atividade da Administraçao Pública, nnmeadamente,

legalidade, transparÊncia, prossecução do interesse público, boa administraçã0, igualdade, justiça, imparcialidade,

razoabilidade e boa-fÉ, bem como permite a monitorização dos riscos de mainr criticidade e a avaliação da eficácia das

medidas previstas para a sua mitigaçã0.

I PPR vigorará em paralelo com o [údigo de Ionduta aprovado pela SRII, constituindn ambos um quadrn normativn de valores

que vincula todos os trabalhadnres da D11[.

lmporta salientar que aquando da publicaçao da Irgânica da [)R[, serãu efetuadas as devidas alteraçoes.

9
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5 ENIUADRAMENTI INSTITIJIIINAL - DR[

5.1 Natureza

A Direçao l{eginnal da Iultura, designada abreviadamente por [)lì[, É o serviço da administração direta da Região Autúnnma

da l'ladeita, integrado na Secretaria l{eginnal de lurismo e Iultura (SRT[) a que se refere a alínea c) do n.s I do artigo E.q do

Decreto Regulamentar Regional n.el/2121/lt, de 2[ de janeirn.

5.2 Missãn

MtssA0

(de acordo com o artigo 2.q do Decreto Regulamentar Regional n.e28/2020/M, de 2B de abril)

A 0R[ tem por missão dinamizar e cnordenar os diferentes projetos que realizam as políticas definidas

para a área da cultura, bem cnmo manter ativo o diálogo cum 0s criadores, no sentido de salvaguardar,

valorizar e divulgar a identidade cultural da lìegião Autúnoma da Madeira.

5.3 Visão

A [ìR[ assume como desígnio afirmar-se c0m0 um nrganismn de referencia na Administraçan Pública Regional, pautado pela

excelÊncia nn âmbito da missão que lhe foi confiada e nn respeitn pelos princípios Éticns prúprins da Administraçeo Pública.

5.4 Valores

lualidade; ldentidade; lompromissn cnm o Serviçn Público. São estes os valores que pautam a atuação da [)lì[. na

multiplicidade de áreas de intervenção que lhe estão confiadas, assim como relativamente à pluralidade de stakeholders, na

área da cultura que lhe estãn, direta ou indiretamente, ligadns, nomeadamente n0 que respeita à salvaguarda, valorização e

divulgaçen do Património material e imaterial da lìegiao Autúnoma da Madeira.

5.5 Atrihuiçoes

ATRTBUTç0ES

(nos termos dn artigo 3.q do 0ecreto Regulamentar Regional n.eZB/2821/M, de 28 de abril)

10
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a) Participar na definiçan e orientação da polnica cultural da Região Autúnnma da Madeira;

b) Elaborar propostas de medidas legislativas e regulamentares para o setor da cultura;

c) Propor, gerir e conrdenar a execução dos planos anuais e de mÉdio prazo da área da cultura, nnmeadamente dos museus

e patrimúnio cultural;

d) Prnceder com outras entidades a açoes concertadas de planeamento para a área cultural;

e) Promover açnes integradas que visem a preservação e valorização do patrimúnio cultural imúvel, móvel e imaterial que,

pelo seu valor histórico, arquitetúnico, artístico e documental, se constituam comn elementos fundamentais da identidade

cultural da Região Autúnoma da Madeira, designadamente procedendo à sua inventariaçãn, classificação, cnnservação e

restauro e divulqação;

f) Valorizar e preservar os testemunhos que, independentemente do suporte, tenham relevância etnográfica ou antropolúgica

com significad0 para a identidade e memúria cnletivas;

g) Promover e apoiar, em articulação com outras entidades públicas e privadas, projetos, programas, açoes e eventos que

dinamizem e fomentem uma oferta cultural de qualidade, cnntribuindo para a prossecução de uma política cultural

descentralizada e para o surgimento de novos públicos;

h) lonrdenar e superintender a execução dos planos de atuaçãn de acordo com as medidas definidas para o setor, tendo em

vista estimular, apoiar, promnver e difundir as atividades culturais n0s seus diversos domínios e a fnrmação dss seus agentes;

i) Apoiar iniciativas culturais que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou aptidoes especÍficas da Região e

assEgurar o acompanhamento e monitorização dns apoins cnncedidns pela 0R[, no sentido de cumprir, entre nutros, o objetivo

de facilitar 0 acesso de todos os cidadãos aos bens culturais, promovendo uma política de descentralização;

j) Apoiar e incentivar a investigação e a divulgação cultural;

k) Exercer uma atividade editorial adequada, em função das suas atribuiçoes e competÊncias, bem comn adotar um programa

criterioso de apoio à ediçeu

l) Assegurar atravÉs da lnspeçao Regional de Espetáculos o cumprimentn das normas e regulamentos snbre espetáculos de

natureza artística e sobre recintns que tenham pnr finalidade a atividade artÍstica, e aplicar n direitn contraordenacional nos

referidns âmbitos relativamente a inÍraçoes praticadas na Regiãn Autónoma da Madeira;

m) Executar as demais atribuições que por lei ou regulamento lhe sejam cometidas;

n) Prestar serviços, dentro da sua área de atuação, a entidades públicas e privadas, designadamente estudos, pareceres,

avaliaçoes, consultadoria e apnio tÉcnicn, a ser regulamentada por portaria.

5.Ë [ìireção

A [)R[ e coordenada e dirigida pela Diretora Regional da [ultura

1.1,
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5.7 Eompetências da Biretora Regiunal da Eultura

a) Representar a 0lì[;

b) [oadjuvar o Secretário Regional de Turismo e lultura na definição e execução da política regional para o setor da cultura;

c) loordenar e dirigir a ação dos serviços da [ìR[;

d) Exercer, pnr inerÊncia 0u Em representação da 0lì[, o desempenho de funçoes em conselhos cnnsultivos, comissoes ou

nutros úrgãos colegiais no âmbitn das suas atribuiçoes;

e) Executar tudo o mais que lhe for expressamente cnmetido por diploma regional nu por instrumento contratual;

f) Exercer as cnmpetÊncias que lhe são conferidas no Estatuto do Pessoal l)irigente ou que decorra do normal desempenho

das suas funçoes.

A [ìiretora Reginnal pode, nos termos da lei, delegar ou subdelegar competÊncias em titulares de cargos de direçãn.

A [ìiretora Regional É substituída nas suas ausÊncias, faltas e impedimentos p0r um titular de cargo de direçao intermÉdia de

l.q grau, a designar.

5.8 Estrutura orgânica da [lRE

I Decreto Regulamentar Regional n.!28/2tZl/M, de 28 de abril, veio aprovar a orgânica da üR[, serviçn da administraçãn

direta da Região Autúnnma da Madeira, integrado na SRI[, a que se refere a alínea c) do n.s I dn artigo E.q do Decreto

Regulamentar Reginnal n.e7/2t20/ll, de 2[ de janeirn.

Nos termns do artigo 5.q dn Decreto lìegulamentar Reqional n.eZB/2120/M, de 28 de abril, na direta dependÊncia da Diretnra

Regional da fiultura, na qualidade de inspetor regional de espetáculos, funciona a lnspeçãn l{egional de Espetáculos, criada

pelo 0ecreto Legislativn lìeginnal n.s 9/83/M. de 2E de julho.

Pela Portaria da Vice-presidÊncia dn Eovernn Regional e dns Assuntos Parlamentares e Secretaria Regional de Turismo e

[ultura n.q 388/2[2[, de lE de julho, entretanto alterada pela Pnrtaria n.s 4lD/2123 de 19 de junho, fni aprnvada a estrutura

nuclear da [ìireçãn Regional da Iultura, cuja organização interna obedece an mndelo de estrutura hierarquizada e cnmpreende

as seguintes unidades orgânicas:

a) l)ireçeo de Serviços de Museus e lentrns lulturais:

Na sua dependÊncia, e cnnforme n.q 2 do artign 2.q do Despacho do Secretário Regionalde Turismo e lultura, n.s325/212n,

de E de agosto, publicado no J0RAM. ll Scrie n.q 152, de 17 de agosto, funcionam as seguintes unidades orgânicas:

L2
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Museu [luinta das Iruzes;

lasa-Museu Frederico de Freitas;

Museu de Fotngrafia da Madeira - Atelier Vicente's;

lr4lJIìAS. Museu de Arte Inntempnrânea da Madeira;

Museu Etnngráfico da Madeira;

Iasa Iolnmbo - Museu do Pnrtn Santn e dos Descnbrimentns Portugueses, cnnstituídn pela tasa Iulombo e o l.q

andar da Baiana e o [entro Expositivo Brum do Iantu

lentro lívico e [ultural de Santa flara - Universo de Memúrias de João larlns Nunes Abreu;

lluinta Magnólia Ientro Iultural:

[ìivisão de Divulgaçãn e Promoção de Espaços Iulturais.

ì/il.

viii.

ix.

Nos termns da alínea h) dn n.q 3 do artigo 3.s da Pnrtaria n.q 388/2[2[, de lE de julho, atual alinea i) da Portaria n.s 4lt/2t23

de l9 de junhn, a Direçao de Serviços de Museus e Ientrns [ulturais integra os Solares da Madeira, compnsto pelo Sular dn

Apnsento, na Ponta lìelgada e o Snlar de Sen [ristúvão, em Machico.

0ecorre do n.s 4 dn artigo 3.q da Portaria n.q 3E8/202[, de lE de julho e da Pnrtaria n.s 4ln/2t23 de 19 de junhn, a citada

0ireçãn de Serviçns integra ainda o Núcleo Histúrico- Museolúgico de Santn Amaro, composto pela denominada Torre dn

Iapitã0, Iapela de Santo Amarn e Iasa dos Romeiros; a Fortaleza de Sao Joao Baptista (Fortaleza do Picn); o Forte de Sao

Iiagn e Núcleo Arqueolngico de Sao Filipe; o [entro Iivicn de Animação e Iultura Edmundo Bettencourt; n Ientro Iultural Jnhn

dos Passos e Áreas musealizadas do Ionvento de Santa Ilara - Monumento Visitavel.

b) [Jireção de Serviços de Patrimúnio Iultural:

Na dependÊncia, conforme n.q 3 do artigo 2.s do Despacho do Secretário Regionalde Turismo e [ultura, n.s325/2EZl, de E de

agosto, publicado no JIlìAM. ll Serie n.q 152, de 17 de agosto, da Direção de Serviços de Patrimúnio [ultural funciona a 0ivisao de

Estudos do Património.

c) 0ireção de Serviços de [ìinamização Iultural

Na dependencia da [ìireção de Serviços de Dinamização lultural (DS0[), cnnforme n.q 4 do artigo 2.q do [ìespacho do Secretárin

Regional de Turismo e [ultura, n.s 325/2nïn, de E de agosto, publicado no J0llAM. ll Sorie n.s 152, de 17 de agosto. depende

diretamente a [)ivisãn de Publicaçoes.

13
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d) Divisãs de Apoio à Eestão

Nos termos do n.a I do artigo 2.s do Despacho du Serretrário Regional de Turismo e [ultura, n.s 325/2t21, de E de agosto.

publicado na ll Serie du JIIRAM, n.q 152, de 17 de agosto, na direta dependência da Diretora Regional da lultura funciona a

Divisen de Apoio à Eestão.

As unidades orgânicas referidas nas alíneas a) a d) funcionam snb a direta dependência da [ìiretora lìegional.

t4
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5.9 Recursos da 0R[

5.5.1 Reuursos Humanns

A [)RI dispoe de 204 trabalhadores do mapa de pessoal afeto à 0[{[, sendo que a maior percentagem de trabalhadores

pertence às carreiras de assistente tÉcnico (33%) e tÉcnicu superior (32%), seguindo-se os assistentes operacionais (28%).

Recursos Humanos

L

r DIRIGENTE I TÉCNICO SUPÊRIOR T ASSÌSÏENïE TECNICO

I ASSISTENTE OPERACIONAL T COORDENADOR TÉCruICO T INSPETOR AD.JUNTO

Sendo que:

OIRIEEI{TE
TÉEIIIEO

SUFERIOR

ASSISTEIITE

TÉEIIIEO

ASSISTEÌ'ITE

OPERAEIÍlNAI

EOORI]ENAOOR

TÉEI{IEII

IÌ{SPETIR

A0JUì'lTE
TOÏAL

l2 E5 Ë7 58 284

EATEEORIA
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Estes recursos dividem-se da seguinte maneira:

a) 0s dirigentes

OIRIGENTES. EAREO

Diretora l{egional I

[Jiretnr de Serviços (ou equiparado) 2*

Ihefe de 0ivisão (ou equiparado) g**

T0ïAt lz

* Não inclui 0iretur de Serviços de Museus e Ientros Iulturais, pois exnnerou-se a il.1[.2023.

** 
Não inclui Ihefe de [ìiviseo de [ìivulgaçao e Promoção de Espaçns Iulturais e Ihefe de [)iviseo

de Publicaçoes, pois ex0neraram-se a il.12.2[23.

b) For serviço

* lnclui 28 trabalhad0res Em mobilidade (2[ tecnicos superiores (19 sao docentes),4 assistentes

tÉcnicos e 4 assistentes operacionais) - (atualizado enSl/1r2/2t23)

AFETAçÃU PoR SERIíTçB 
*

Serviço [)irigente

TÉcnico

Superior

Assistente

IÉcnico

Assistente

[Jperacional

Innrdenador

TÉcnico

lnspetor

Adjunto

Gabinete da Diretora lìegional e

[ìivisão de Apoio à Gestão e IRE

2 2 7 il

[lireção de Serviços de Museus e

Ientros Iulturais
1 44 5[ 43 I I

[)ireção Serviços de Patrimúnio

Iultural
2 g 4 I

[ìireção de Serviços [)inamização

Iultural
E 3 0

TITAIS l2 E5 Ê7

T7
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5.9.2 Recursos Financeiros

[s recursos financeiros são os que cnnstam, em cada an0, n0 [rçamento da [{AM.

Assim, em face dn lrçamentn aprovado para 0 an0 de 2023. resulta:

Nnta: o [rçamento para o ano de 2[24 aguarda aprnvaçã0.

As despesas com projetos representam 53,9% do orçamento total e 4E,l% dn orçamentn destinado às despesas com pessoal

e despesas cnrrentes da [)[{[.

Recursos Financeiros

€220 575,74

I DESPESAS COíV] PESSOAI : DESPFSAS CORRENTES r DESPESAS COM PROJËTOS

5.9.3 Recursos Materiais

Is recursos materiais encontram-se cadastrados e inventariados em GeRFiF

5.10 lnstrumentus de Eestão

São instrumentns de gestão da DR[:

a) 0rçamento anual e relatúrios financeiros;

b) Sistema integrado de gestãn e avaliação do desempenhu da administração da lìAM (SIADAP-I{AM)

I|ESPESAS EOM PESSOAT 5 302 513,31 €

OESPESAS EORRENTES 220575,70€

OESFESAS EOÌ'{ PROJETOS 6 450 526,43 €

1_8
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E) [uadro de Avaliaçao e Responsabilizaçan ([tlAR):7

d) Plano de atividades;8

e) Relatúrio de atividades;s

f) PPlì e respetivn relatúrio de execução anual;

g) Balanço Social:

h) Auditorias internas e externas à SRÏ[/0lì[.

5.ll Frograma de cumprimento normativu

lJ presente PPlì integra 0 programa de cumprimento nnrmativo do ESRTI

E IAIìAITE|ìIZAçAÜ DA DRI

Ë.1 0ireção de Serviços de Museus e [entros Eulturais

A [}SMI integra ns seguintes museus e centrns culturais:

- Museu [uinta das lruzes;

- [asa-Museu Frederico de Freitas;

- Museu de Fotografia da Madeira - Atelier Vicente's;

- MlJ[IAS.Museu de Arte Iontemporânea da Madeira:

- Museu Etnngráfico da Madeira;

- [asa lolombo - Museu do Porto Santo e dos Descnbrimentos Portugueses, cnnstituídn pela [asa [nlnmbo e o Lq andar da

Baiana e o [entro Expositivo Brum do [antu

- [entro [ívico e Iultural de Santa üara - llniverso de Memórias de João [arlos s Abreu;

- [uinta Magnúlia Ientro Iultural;

- Solar dn Aposentu

- Solar de Sao Iristúvao;

- Núcleo Histórico - Musenlogico de Santn Amaro, composto pela dennminada Torre dn Iapitão, [apela de Santo Amaro e [asa

dos Romeirns;

- Fortaleza de Sao Joao Baptista (Fortaleza do Pico):

- Forte de Sao Tiagn e Núcleo Arquenlúgico de Sao Filipe;

7 [onforme Decreto Legislativo Regional n.e 2l /2819/Nl, de 2l de agosto, na sua redação atual
8 [onforme Decreto Legislativo Regional n.e21/20t3/tt,de 2l de agosto, na sua redação atual
s lonforme Denreto Legislativo Regional n.e21/2809/lll,de 2l de agosto, na sua redação atual
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- Centro [ívico de Animação e [ultura Edmundo Bettencourt;

- [entro Iultural John dos Passos;

- Áreas musealizadas do Innvento de Santa flara - Monumento Visitável.

E.l.l Missãn

A [ìSMI tem, por missão, assegurar a nrganizaçãu estratÉgica, coordenação, promnção e divulgação dns museus e centrus

culturais tutelados pela DR[.

8.1.2 [lireção

A [)SM[ É dirigida por um Diretor de Serviços, cargn de direção intermÉdia de l.s grau. Nos casus de ausÊncia, falta ou

impedimento do diretor de serviços, este É substituído pelo chefe de divisan, a indicar, por despacho do dirigente máximo do

serviçn.

8.1.3 Eompetências

À ISUC compete, designadamente:

a) Participar na definição e execução das estratÉgias de política cultural para as áreas dos museus;

b) lnventariar, preservar e divulgar 0 acervo dos museus e centros culturais tutelados pela [ìR[, bem como propor a aquisição

de novas espÉcies que 0s possam enriquecer;

c) Propor parcerias cum entidades públicas e privadas, em especial com outras unidades museolúgicas regionais, nacinnais e

internacionais, suscetíveis de promover a troca de experiÊncias, a divulgação, o cunhecimento e o contacto com os mais

variados públicns.

d) loordenar e supervisionar as ações dns diversns museus e centrus culturais, no âmbitn dos serviços educativos e dos

diversos projetos de animaçã0, dinamização e divulgaçao culturais.

8.2 Direção de Serviços de 0inamizaçãu [ultural

E.2.lMissão

A 0S0[ tem, por missão, assEgurar coordenação nos domÍnios dos prnjetns, prngramas, açoes e eventos que dinamizem e

fomentem uma oferta cultural de qualidade, cnntribuindo para a prossecuçãn de uma pnlítica cultural descentralizada E para

o surgimentn de novos públicos.
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8.3 Direção de Serviços de Património [ultural

E.3.lMissão

A [)SPI tem, por missão, assegurar cnordenação nos domínios da proteção e valnrização do patrimúnio cultural imóvel.

múvel e imaterial da Região Autúnnma da Madeira, abreviadamente designada por RAM.

8.3.2 0ireção

A [ìSP[ É dirigida por um [ìiretnr de Serviços, cargn de direção intermÉdia de Ls grau. Nos casos de ausÊncia, falta ou

impedimento do diretor de serviços, este É substituídn pelo chefe de divisao, a indicar, por despachn do dirigente máxímo do

serviçn.

8.3.3 EompetÊncias

À lSPt compete, designadamente:

a) Participar na definiçao e execução das estratÉgias de pnlítica cultural para a área do patrimúnio cultural;

b) lnventariar os bens de valor cultural da RAlú, assegurando, para n efeito, s levantamentn sistemático, atualizado e

tendencialmente exaustivo dos mesmos, cnm vista à respetiva identificaçãn, classificação, promoção, divulgaçao e defesa;

c) Proceder a estudns e emissão de propnstas, pareceres e informaçnes de caráter tÉcnicn na área do patrimúnin cultural;

d) Acompanhar e fiscalizar as obras ou intervençoes que tenham sido autnrizadas em bens culturais quE, nns termos da lei,

estejam classificados ou em vias de classificação:

e) Promover e apoiar iniciativas que visem o cnnhecimento, preservaçãn, valnrização e divulgaçan dos bens culturais, enquanto

realidades que, tendn ou não suporte em cnisas móveis ou imúveis, representem testemunhns cnm valor de civilizaçãn ou de

cultura com significado para a identidade e memúria da RAM;

f) Proceder à execuçã0, acompanhamento e fiscalização de intervençoes arquenlúgicas;

g) Pruceder ao estudo, análise e fiscalizaçao da execução dos apoins às intervençoes de recuperaçãn e conservação dn

patrimúnio cultural;

h) Prnceder an planeamento e execução de açoes de salvaguarda e divulgação do patrimúnin cultural e arqueolúgico;

i) [nnceder apoio cientííico aos museus e centros culturais da [)ireçãn Regional da Iultura

j) Executar as demais aç0es previstas na lei ou regulamentação na área do património cultural e arqueolúgicn.
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8.4 lnspeção Regional de Espetáculos

Na direta dependencia da [)iretora Reginnal da Iultura, na qualidade de inspetor regional de espetáculos, funciona a lnspeção

lìegional de Espetáculos, criada pelo [ìecreto Legislativo Regional n.s 9/83/M, de 26 de julho,

8.4.1 EumpetÊncias

À lnspeçao, nos termos do artigo 5.s do Decreto Regulamentar Reginnal n.eZB/2121/M, de 28 de abril, compete:

a) Executar as ações tendentes a assegurar n cumprimento das nnrmas e regulamentos n0 que se refere à realização de

espetáculos de natureza artística;

b) Verificar a existÊncia das adequadas condiçoes tÉcnicas e de segurança dos recintos que tenham por finalidade a atividade

artística e, sendo casn dissn, propor a0 lnspetor Reginnal de Espetáculos n licenciamentn dos mesmos nos termns da legislação

aplicável;

c) Proceder a ações inspetivas e instruir os competentes prncessos nos termos da lei;

d) Formular pareceres, informaçoes e relatórios que lhe sejam solicitados na área da sua competÊncia;

e) Executar as demais funções que lhe sejam superinrmente determinadas.

8.5 Divisão de Apoio à Eestãu

8.5.1 EompetÊncias

À 0ivisao de Apoio à Gestão (0AG) dirigida pnr um chefe de divisãn, cargo de direçeo intermÉdia de 2.q grau, cnmpete,

nomeadamente:

a) [nlaborar, em articulaçã0 E0m Es demais serviços da [)11[ e da SlìII em tudo o que diga respeito à concessão e

acompanhamentn da execução dns apoios financeiros cnncedidos ou a conceder pela [)l{[;

b) Recolher e tratar a informação, dadns e elementos necessários ao impulso de procedimentns de empreitadas de

obras públicas, de aquisiçãn de bens e serviços e de pessnal;

c) Assegurar a execução dos prncedimentos administrativos respeitantes aos reEurs0s humanos;

d) Prnceder ao registo, tratamentn, arquivo e distribuiçao da correspnndÊncia e documentação recebida e expedida;

e) Assegurar a aquisição e gestão ns bens de cnnsumo corrente e equipamentns necessários ao funcionamentn dns

serviçns;

f) Frnceder a estudos e parEEErEs e informaçoes sobre todas as matÉrias sujeitas à sua apreciaçãu

g) Propnr e executar açoes especÍficas que contribuam para a melhoria da administração geral dos serviçns e da sua

gestão;

h) Executar todas as tarefas que lhe sejam cometidas nas suas áreas de atuaçãn.
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7 [ÚDIEI EUÍìIPIU OE EIA [[NDIJIA ADMINISTRATIVA

A E de setembro de 2[0], o Parlamento Europeu aprorlou uma resnlução sobre um lodigo de Boa londuta Administrativa que

as instituiçoes e os úrgãos da llnião Europeia, assim nnmo as suas administraçoes e respetivns funcinnários, deverão respeitar

nas suas relaçnes com o público.

A [arta dos Direitos Fundamentais da [Jnião Europeia foi proclamada na Iimeira de Nice, em dezembro de 2[0[, consagrando-

se nela, como direitos fundamentais dos cidadaos, o direito a uma boa administração e n direito de apresentar petiçoes ao

Provednr de Justiça da l.lniãn respeitantes a casns de má administraçã0.

0 [rndigo visa explicitar de fnrma circunstanciada 0 que deverá significar na prática o direito a uma boa administração

cnnsignado na [arta.

Nos termos do artign 4l.q da [arta dos Direitos Fundamentais da [Jnião Eurnpeia,

<1. Iodas as pESSnas tÊn direÌta a que 0s seus assuntos sejan tratados pelas instituçoes e úrgãos da Aniao de forna

imparcial equitativa e num prazo razoável.

2. fste direito conpreende, noneadanente;

- o direito de qualquer pessoa a ser ouvida antes de a seu respeito ser tonada qualquer nedida individua/ que a afete

desfavorave/nente, - o direito de qualquer pessoa a ter acesso ans prnllssls qul sE lhe refiran, no respeito dos

legítinos interesses da confidencialidade e do segredo profissional e conercial

- a obrigaçãz, por parte da adninistraçãz, de fundanentar as suas dectsões.

3. Iodas as pessoas tÊn direita à reparaçãl, por parte da tanunidade, dos danos causados pelas suas instituiçoes ou pe/as

seus agentes no exercício das respetitras funções, de acordo con os princrpios gerais canuns às legislaçoes dos fstados-

lvlenhros.

4. ïodas as pessoas ten a possibilidade de se dirigrr às instituições da Anião nuna das lnguas nfiniak dos hatados, devendo

obter uma resposta na nesma língua.>

lnnforme dispoe o seu artigo 43.s, Kflualquer cidadea da Anieo, ben cono qualquer pessoa singular ou co/etÍva con residencia

ou sede social num fstada-/vlenbro. tem o dÌreito de apresentar pettçõn ao Provedor de JustSa da Aniao, respeitantes a

casos de ná adninistração na atuação das instituSões ou úrgãos conunitários, con erceção do hibunal de Justiça e do

Iribuna/de Prineira lnstância no exercício das respetivas funçtes jurrsdicionak>.

[ [0digo, aprovado pelo Parlamento Europeu, contÉm ns princípins gerais de boa cnnduta administrativa que se aplicam a

tndas as relaçnes das instituiçoes E suas administraçoes com 0 público - pessoas singulares ou co/etiyas, quer tenhan ou não

a sua residencia ou sede estatutária nun fstado-lvlenbro- a menns que se rejam por dispnsiçoes específicas e determina que

nas suas relaçnes cnm n público, as lnstituiçnes e respetivos funcionários devem observar os princÍpios nele estabelecidos
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de boa conduta administrativa, aplicável a todos os funcionários e outros agentes abrangidos pelo Estatutn dos Funcionários

e pelo l{egime Aplicável aos 0utros Agentes nas suas relaçoes com o público.

As lnstituiçoes e respetivas administraçoes adotam as medidas necessárias para garantir que as disposiçoes previstas no

[ódigo seo tambÉm aplicáveis a outras pessoas que nela trabalhem, tais como pESSoas com um cnntrato de trabalhn de direito

privado, peritos destacados pelas administraçoes públicas nacionais e estagiários.

B IA|ìTA filrn DA ADMINISTIìAIÃI pÚnttCA'

[s serviços regem a sua conduta em conformidade com os dez Princípins Éticos da Administração Pública, nos seguintes

termos:

Is funcionárins encontram-se ao serviço exclusivo da comunidade e dos cidadãos, prevalecendo sempre o interesse

público sobre os interesses particulares nu de grupo,

Is funcionários atuam em conformidade com os princípios constitucionais e de acordo com a lei e n direito

Is funcionários, no exercício da sua atividade, devem tratar de fnrma justa e imparcial todos os cidadeos, atuando

segundo rignrnsos princípios de neutralidade.

[s funcionários não pndem beneficiar ou prejudicar qualquer cidadao em função da sua ascendÊnnia, sexn, raça, língua,

convicç0es políticas, ideolúgicas ou religiosas, situação econúmica ou cnndiçãn social.

prinuípin dn serviço públicn

princÍpio da legalidade

princÍpio da justiça e imparcialidade

princípio da igualdade

10 In https://www.dqaep.qov ptlindex.cfm?[BJI[]=3EBl04D[-08[7-4588-EIAD-B94DB[493AFFEMEN=i
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[s funcionários, nn exercícin da sua atividade, sú podem exigir ans cidadens n indispensável à realização da atividade

administrativa.

[s funcionárins, no exercício da sua atividade, devem colaborar Eom 0s cidadaos, segundn o princípio da bua-fe. tendo

em vista a realização do interesse da comunidade e fnmentar a sua participação na realizaçãn da atividade administrativa.

Is funcionários devem prestar informações e/ou esclarecimentos de fnrma clara, simples, csrtÊs e rápida

[s funcinnários, no exercírin da sua atividade, devem agir de forma leal, solideria e cnoperante.

[s funcionárins regem-se segundo critÉrins de honestidade pessoal e de integridade de caráter

[s funcinnárins agem de forma responsÉvel e competente, dedicada e crítica, empenhando-se na valnrização profissional.

g PRIN[iPI[S l\4[DELADIlìES DA ATIVIDADE ADMINISTIìATIVAIl

[s úrgãos da Administraçeo Pública devem atuar em obediÊncia à lei e ao direito, dentro dns limites dns poderes que lhes

fnrem conferidns e em conformidade Eom 0s respetivns fins.

princípin da colabnração e bna-fÉ

prinnípin da infnrmação e qualidade

princípir da lealdade

princípio da integridade

princípio da competância e respnnsabilidade

princípio da legalidade

11 Nos termos do Código do Procedimento Administrativo
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[s atos administrativos praticados em estado de necessidade, com preteriçãn das regras estabelecidas no [údigo do

Procedimento Administrativo, são válidos, desde que 0s seus resultados não pudessem ter sidn alcançados de nutro modo,

mas 0s lesadns tÊm o direito de ser indemnizadss nos termos gerais da responsabilidade da Administraçã0.

lompete aos úrgãos da Administraçao Pública prosseguir o interesse público, nn respeitn pelos direitos e interesses

legalmente protegidos dos cidadãos.

A Administraçao Publica deve pautar-se por critÉrios de eficiÊncia, economicidade e celeridade.

Para efeitos dn disposto no parágrafo anterinr, a Administraçen Pública deve ser organizada de modo a aproximar ns

serviços das populaçnes e de forma nãu burocratizada.

Nas suas relaçoes Enm 0s particulares, a Administraçã0 Pública deve reger-se pelo princípio da igualdade, não podendo

privilegiar, beneficiar, prejudicar, privar de qualquer direito nu isentar de qualquer dever ninguÉm em razão de

ascendÊncia, sEXo, raça, língua, territórin de origem, religiao, cnnvicçoes políticas nu ideológicas, instruçãn. situaçãn

econúmica, condiçao social ou nrientação sexual.

Na prossecução do interesse público, a Administraçan Pública deve adotar os comportamentos adequados aos fins

prosseguidos.

As decisoes da Administração que colidam cnm direitos subjetivos ou interesses legalmente protegidos dos particulares

sú podem afetar essas posiçnes na medida do necessário e em termos prnporcinnais aos objetivos a realizar.

princípio da prossecução do interesse público e da proteçãn dos direitos e interesses dos

cidadãns

princípin da boa administração

princípin da igualdade

princÍpin da propnrcinnalidade
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A Administraçan Publica deve tratar de forma justa tndos aqueles que Eom ela entrem em relação, e rejeitar as soluçoes

maniÍestamente desrazoáveis ou incompatíveis com a ideia de Direito, nomeadamente em matÉria de interpretaçâo das

normas jurídicas e das valoraçoes próprias du exercício da função administrativa.

A Administraçeo Fública deve tratar de forma imparcial aqueles que Dom ela entrem em relaçãn, designadamente,

considerando com objetividade tndns e apenas os interesses relevantes no contexto desisúrio e adotando as snluções

organizativas e procedimentais indispensáveis à preservação da isenção administrativa e à confiança nessa isençã0.

No exercício da atividade administrativa e em todas as suas formas e fases, a Administraçã0 Pública e os particulares

devem agir e relacionar-se segundo as regras da bna{e.

No cumprimento do disposto no parágrafo anterinr, devem ponderar-se 0s valores fundamentais do 0ireito relevantes

em face das situaçoes consideradas, e, em especial, a cunfiança suscitada na contraparte pela atuação Em causa B 0

objetivn a alcançar cnm a atuaçãn empreendida.

[s orgãns da Administraçen Pública devem atuar em estreita colaboração Eom 0s particulares, cumprindo-lhes,

designadamente, prestar aos particulares as informações e ns esclarecimentos de que careçam, apoiar e estimular as

suas iniciativas e receber as suas sugestões e informações.

A Administraçao Pública É respnnsável pelas informaçoes prestadas pnr escritn aos particulares, ainda que não

obrigatúrias.

princípio da imparcialidade

princípio da boa{e

princípio da cnlaboraçã0 com 0s particulares
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0s úrgãos da Administraçao Pública devem assegurar a participação dos particulares, bem como das associaçoes que

tenham por objeto a defesa dos seus interesses, na formação das decisoes que lhes digam respeitn, designadamente

através da respetiva audiÊncia nos termos do [údigo do Procedimento Administrativo.

Is órgãos da Administraçeo Pública tÊm o dever de se pronunciar sobre todns os assuntos da sua competÊncia que lhes

sejam apresentados e, nnmeadamente, subre os assuntos que aos interessados digam diretamente respeito, bem como

snbre quaisquer petiçoes, representaçfies, reclamaçoes ou queixas formuladas em defesa da [onstituiçao, das leis ou do

interesse púhlicn.

Não existe n dever de decisão quando, há menos de dois anos, contados da data da apresentaçãn do requerimento, o

órgão competente tenha praticado um ato administrativo snbre o mesmo pedido, formulado pelo mesmo particular com

os mesmos fundamentos.

[s órgãns da Administração Pública podem decidir sobre coisa diferente ou mais ampla do que a pedida, quando o

interesse público assim n exija.

Is órgãos e serviços da Administraçeo Pública devem utilizar meins eletrónicns no desempenho da sua atividade. de mndo

a promover a eficiÊncia e a transparÊncia administrativas e a proximidade E0m 0s interessados.

Is meins eletrónicns utilizados devem garantir a disponibilidade, 0 acess0, a integridade, a autenticidade, a

confidencialidade, a cnnservação e a segurança da informaçã0.

A utilização de meins eletrúnicos, dentrn dos limites estabelecidos na Ionstituição e na lei, está sujeita às garantias

previstas no presente Iodigo e ans princípins qerais da atividade administrativa.

[s serviços administrativns devem disponibilizar meios eletrúnicos de relacinnamento cnm a Administraçao Pública e

divulgá-los de forma adequada. de modo que ns interessados os pnssam utilizar no exercício dos seus direitos e interesses

legalmente protegidos, designadamente para formular as suas pretensões, obter e prestar informaçoes, realizar

cnnsultas, apresentar alegaçoes, efetuar pagamentns e impugnar atos administrativos.

princrpin da decisão

princípios aplicáveis à administração eletrúnica
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Is interessados tÊm direitn à igualdade n0 acesso aos serviços da Administraçãn, não podendo, em Easn algum, o uso de

meios eletronicos implicar restriçoes ou discriminações nãn previstas para 0s que se relacionem E0m a Administração

por meius não eletrónicns.

I disposto no parágrafo anterinr não prejudica a adoção de medidas de diferenciação positiva para a utilizaçã0, pelos

interessados, de meios eletrúnicos no relacinnamento com a Administraçen Pública.

I procedimento administrativo É tendencialmente gratuito, na medida Em que leis especiais não imponham n pagamento

de taxas por despesas, encargns ou outros custns supnrtados pela Administraçã0.

Em caso de insuficiência económica, a Administração isenta, tntal nu parcialmente, o interessado do pagamento das taxas

ou das despesas referidas no número anterior.

A insuficiÊncia econúmica deve ser prnvada nns termos da lei sobre apoio judiciilrio, com as devidas adaptaçoes.

A Administraçao Pública respnnde, nns termos da lei, pelos danos causadns nn exercício da sua atividade

Iodas as pESSoas tÊm o direito de acesso aos arquivns e registos administrativos, mesmo quando nenhum procedimento

que lhes diqa diretamente respeitn esteja em Eurso, sem prejuízo do disposto na lei em materias relativas à segurança

interna e externa, à investigação criminal, ao sigilo fiscal e à privacidade das pessoas.

I acesso aos arquivos e registos administrativos É regulado por lei.

0s particulares tÊm direito à proteção dos seus dados pessoais e à segurança e integridade dns supnrtes, sistemas e

aplicaçoes utilizados para o efeitn, nns termos da lei.

princípin da gratuitidade

princípin da responsabilidade

princípin da administraçãn aberta

princípio da proteçãn dos dados pessoais

princípio da cnoperaçãn leal cnm a lJniãn Europeia

30



FLANil DE PtìEVEN[Ã[ 0E RISItS IE [[lìRUPÇÃ[ E INFR/1[0ES I[llEXAS 2024 I DlìI

Sempre que o direito da llnião Europeia imponha à Administraçãn Publica a obrigação de prestar informaçoes, apresentar

propostas nu de, por alguma outra fnrma, colaborar com a Administração Publica de outros Estados-membros, essa

obrigaçãn deve ser cumprida n0 prazo para tal estabelecido.

Na ausencia de prazo especÍfico, a nbrigação referida nn número anterior É cumprida no quadro da cooperação leal que

deve existir entre a Administraçãn Priblica e a União Europeia.

I[ DEVE|ìES GE|ìAIS DIS TRABALHADI|ìES IUI EXE|ìIEM FUNÇÜES PÚBLIIAS

[s trabalhadsres em funçnes públicas que integram os serviços da [ìR[ estão obrigados ans deveres gerais enunciados na

Lei Geral dn Trabalho em Funçnes Publicas:

.0ever de prossecuçãn do interesse público - cnnsiste na sua defesa, no respeito pela Innstituição, pelas leis e pelos

direitns e interesses legalmente protegidos dns cidadaos (artign 73.q, n.q 3).

. Dever de isençãn - consiste em não retirar vantagens, diretas ou indiretas, pecuniárias nu nutras, para si 0u para

terceiro, das funçoes que EXETcE (artigo 73.q, n.q 4).

. [Jever de imparcialidade - consiste em desempenhar as funç0es com equidistância relativamente aos interesses com

que seja csnfrontado, sem discriminar positiva ou negativamente qualquer deles, na perspetiva do respeito pela igualdade

dos cidadans (artigo 73,q, n.q 5).

. [Jever de informação - cnnsiste em prestar an cidadão, nos termos legais, a infnrmaçãn que seja solicitada, cnm

ressalva daquela que, naqueles termns, não deva ser divulgada (artigo 73.q, n.q E).

' Dever de zeln - consiste em conhecer e aplicar as nnrmas legais e regulamentares E as ordens e instruçoes dos

superiores hierárquicns, bem comn exercer as funçoes de acordo E0m 0s nbjetivns que tenham sido fixados e utilizando

as competÊncias que tenham sido consideradas adequadas (artigo 73.q, n.q 7).

. [Jever de obediÊncia - consiste em acatar e cumprir as ordens dos legítimns superinres hierárquicns, dadas em nbjeto

de serviço e E0m a forma legal (artigo 73.s, n.q 8).

. Dever de lealdade - cnnsiste em desempenhar as funçoes com subordinaçãn aos objetivns dn úrgão ou serviço (artigo

73.!, n.s 3).

. Dever de correção - consiste em tratar com respeito ns utentes dos úrgãos ou serviços e os restantes trabalhadnres

e superiores hierárquicos (artign 73.q, n.q l[).

. Deveres de assiduidade e de pontualidade consistem Em cnmparecer ao serviçn regular e cnntinuamente e nas huras

que estejam designadas - EomparecEr ao serviço nus dias a que está obrigado (artigo 73.q, n.q ll).

. 0 trabalhadnr tem o dever de frequentar açoes de fnrmação e aperfeiçoamentn profissional na atividade Em que EXETcE

funçoes, das quais apenas pode ser dispensado por motivo atendível (artign 73.q, n.s 12).
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il PIìEVENIÃI E ËESIÂI DE [[NFL|TIS DE TNTE|ìESSES

ll.l Eonceito

I cnnflito de interesses surge E0m0 um fenómeno estreitamente associado ao da corrupçã0, na medida em que estas práticas

se reconduzem, na sua essÊncia, à ingerÊncia de um interesse alheio ao interesse geral da instituição n0 prncesso de tomada

de decisnes, cnndicionando o sentido dessas decisnes a interesses pessoais em lugar de servirem o interesse comum.

Na linha das noçoes difundidas pelas organizaçoes internacionais, cnmo a [N[J, a [[[)E e o [REG0|2 (nn âmbito do lonselhu da

Europa), o [P[ na sua Recomendação n.q 5/2012, de 7 de novembro, revogada à data da elaboração dn presente PPlì pela sua

Recomendaçãn de B de janeiro de 2020, sobre gestão de cnnflitos de interesses no setor públicn, oferece o conceito de conflito

de interesses no setor públicn, definindo-o como:

<... qua/quer situação en que um agente priblico, por força do exercrcio das suas funç1es, ou por causa delas, tenha de

tonar decisoes ou tenha contaúa con procedinentos administrativos de qua/quer natureza, que possan afetar ou em

qul pzssam pnr Em Eausa. interesses partiruhres seus 0u de terceiros e que pnr essa via prejudiquen 0u plssan

prejudicar a isenção e o rigor das decisões adminrstrativas que tenhan de ser tonadas, 0u qul plssan suscitar a mera

drivida sabre a isenção e o rrgor que são devidos ao exercício de funçoes priblicn.

(.)

Poden ser geradoras de conf/ito de interesses, situaçoes que envo/yan trahalhadores que derxan o cargo priblico para

assumiren funções privadas. cono trabalhadores, consultores ou outros, porque participaram. direta ou indiretanente,

en decisões que envolreran a entidade privada na qual ingressaran, ou tiveran acesso a infornação privilegiada com

interesse para essa entidade privada ou, tanhÉn, parque poden ainda ter inf/uencia na entidade ptib/ica onde exercen

funçoes, atravÉs de ex-trahalhadores. >

ARecomendaçao da 0[0E sobre lntegridade Publica de 2E de janeiro de 2il7, recnnhece a integridade comn<<un dospilares

das estruturas pa/iticas, econrínicas e sociais e. portanto, essencia/ aa ben estar econrinico e socia/ e à prosperidade dos

indiwduos e das sociedades c0n0 un todo>, alirmando que <os riscos de ntegridade existem nas várias interações entre o

sector ptiblico e o setor prÌvado, a sociedade civil e os indivrduos, en todas as etapas do promsso político e das políticas

pribficn. assin esta interconetividade requer de tada a sociedade una abordagen integratitra para aunentar a integridade

ptlblica e reduzir a mrrupção no setor ptiblico(...b>.

Para tantn, a [[[)E recomenda a tnmada de várias ações e estratÉgias quE promnvam efetivamente a integridade pública.

Tendo em conta a l{ecomendaçãn da [[[ìE sobre lntegridade Pública veio o [P[, em 2 de maio de 2il8, emitir uma nota na qual

manifesta a sua adesão ao conteúdo dessa recomendação.

Na sua recnmendação de I de janeirn de 2[2[, o [P[ refere que <tonsiderando que 0s casos abusivos e eticanente

censuráveis, ou seja, as situações suscetíueis de originar interesses inmnpatweis entre a esfera pública e a privada ou entre

12 Grupo de Estados Membros contra a [orrupção
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a prlsseluçã0 do interesse coletiva e o particular salienta-se que o conceito de conflito de interesses inclui qua/qur situaçãa,

real, aparente ou potencÌal, de sobreposçao de interesses privados sobre os interesses priblicos que os titulares de cargos

públims, politicos e adninistrativos, estão abrigados a defender, quer durante o exercício do nandato ou funçoes, quer m*Sml

en momento anterior ao exercítío au apús a sua cessaçãz.

(.)

Para prevenção de conflitos de interesses en todas as entidades do Setlr Ptiblico e ainda en relação a todos quantos

participen em decisões, nuvinentem dinheirus, valores ou patrinúnio ptiblicos, devem exìstir ohrEaçoes declantivas de

interesses, inmnpatibilidades e inpedinentos, que confuntanente com sÌstema de cuntrllo Ìnterna e netanisnos de

monitorização e sanrionamento dos incunprinentos, njan aptos a dirinir interesses priuados qul plssam candidonar a

prossecução do interesse priblico. >

ll.2 0everes dos trabalhadgres em matÉria de conflito de interesses

Iodos os trabalhadores da 0RI sãn responsáveis pela prevençã0, deteção e gestãn de situaçnes de conflito de interesses que

ocorram na organizaçã0, devendn:

a) [umprir escrupulosamente o descritn no [údigo de [onduta aprovado pela SRT[;

b) Autnavaliar a existÊncia de conflitos de interesses a cada matÉria que lhe seja confiada;

c) Reportar qualquer situação Em que sE possam encontrar envolvidos nu suspeita de casos terceiros:

d) Sempre que pretendem BXErcEr funçoes em acumulaçã0, preencher formulário prúprio, que É visadn peln

superior hierárquicn e sujeito à prévia autorização do Secretárin Regional;

e) Na distribuição de processos. ter sempre em consideração n conteúdo das [ìeclarações Públicas de lnteresses

dos trabalhadores e dos membros dos Júris/[omissnes.

ll.3 0uadro legal

Inm relevância para n controlo dos conflitos de interesses destacam-se os seguintes:

- [odigo do Procedimento Administrativo;

- [odigo dns Iontratns Públicns:

- [onstituiçãn da República Pnrtuguesa relativamente à responsabilidade, aos estatutos e ao regime dos

funcionárins da Administraçao Pública;

- Estatutn do pessoal dirigente dos serviçns e nrganismos da Administração central, regional e lncal do Estado -

Adaptação do Estatuto do Pessoal [)irigente dos Serviços e Ürganismos da Administraçãn - lentral, lìeginnal e

Localdo Estadn à Região Autónnma da Madeira - [)ecreto Legislativo Regional n.e5/2n04/lt,de22de abril, na

sua redaçãu atual:
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- Lei Geral do Trabalho em Funçnes Publicas adaptada à Administraçãn lìegional Autúnoma da Madeira pelo

Decreto Legislativn Reginnal n.q lll2018/M, de 3 de agosto, na redaçãn atual;

- Regime de incompatibilidades dn pessoal de livre designação por titulares de cargos políticos;

- Regime dn Exercícin de Funções por Titulares de [argos Pnlíticos e Altns largos Priblicns.

ll.4 Medidas já existentes

Atualmente, a [)li[ dispne já de alguns mecanismns cnm vista à prevenção e monitorizaçao dos conflitos de interesses

para atividades potencialmente mais expnstas, dos quais se destaca:

AÏIt'IllADE ATII'IBAOE ESPEEíHEA

EERAL

MEl1IOA

Eestão de

Recursos

Humanos

[ontratação de lìH o Rotatividade de membros de júri

. Júri diferenciado

. Rigor no cumprimento das vagas atribuídas n0 mapa consulidado

de recrutamento aprovadn pela Secretaria Reginnal das Finanças

. [Jefiniçao adequada do perfil prnfissional atendendn à funçãn a

desempenhar

. Atividades inerentes a0 recrutamento devidamente

dncumentadas

o IritÉrins de seleção objetivns

. Fundamentação das decis0es

. Atas e avisns publicadns no site da S[{II
o Segregaçãn de funçoes

Acumulação de funçoes . Pedido de acumulação de funçoes e declaraçãn de inexistÊncia de

incompatibilidades

o Análise prÉvia ao requerimento de acumulação de funç0es

apresentado por trabalhador

. Seoreoacão de funç0es

Gestão de

Recursos

Humanos

Gestão administrativa . Assegurar segregação de funçoes

. Acessn restrito aos sistemas de informação e ao lncal de arquivo

corrente

. 0iferentes níveis de verificaçãn

Avaliaçao do desempenhn . Adoção de indicadores mensuráveis e quantificáveis

. Fundamentação das decisoes

r Verificação documental das avaliaçnes dos trabalhadnres em

condicoes de uroqredir

Acidentes em serviço egreqação de funçnes

iferentes níveis de verificacão

oS
oD

FÉrias, faltas, licenças egregação de funçoes

iferentes níveis de verificação

oS
o[J
oS
o[J
oP

egregação de funçoes

iferentes níveis de verificação

ublicitaçãn na BEP-l1Alr4

Mobilidade
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MEIlIBÂATIï'IIlAI1E

EERAT

Contratação lmpulsn da necessidade de

Prihlica contrataçãn pública

o ExistÊncia de normas legais sobre conflitns de interesses ([PA,

[[F)
o Rotatividade de membros de júri

o Rotatividade de gestores de contrato

. Declaração de inexistencia de cnnflitos de interesses do úrgão

cnmpetente (bem como de quem o substitui, se for o caso) para

a decisão de contratar, aprnvação das peças do procedimento,

decisão de adjudicaçãn e demais atos e decisoes a praticar nn

âmbito de cada procedimento concursal, incluindo o da

assinatura do contratu

. 0eclaração de inexistÊncia de cnnflitos de interesses dns

membros do júri de cada procedimento concursal ou, em casn

de procedimento em que não exista tal úrgã0, dos elementos que

analisam e avaliam as propostas

. Declaração de inexistência de conflitos de interesses do gestnr

dn contrato

. Diversos níveis de verificaçãn

. Segregação de funçoes

t2 lìrs[[s E MEDIDAS DE MTITGAIÃI r TRRTRMENTI

l2.l Eunceitos

RISEO

I termo Risco encontra a sua definição nn Ionselhn de Prevençãn da Iurrupçã0, que 0 traduz no facto, acnntecimentn, situação

ou circunstância suscetível de gerar cnrrupçãn 0u uma infração Eonexa.

ü termo riscn designa um evento, uma situação 0u uma circunstância cnm probabilidade de ocsrrÊncia e potencial

consequÊncia positiva ou negativa na cnnsecuçãn de objetivns da unidade organizacinnal. Trata-se do resultado objetivo da

cnmbinação entre a probabilidade de ocorrÊncia de um determinadn evento, aleatúrio, futuro, e n impacto resultante casn ele

0E0rra.

I simples facto de uma atividade existir abre a pnssibilidade da ncnrrÊncia de eventos ou combinação deles, cujas

consequÊncias cnnstituem opnrtunidades para obter vantagens 0u ameaças a0 sucessn.

35



PLAl'lI DE FlìEVENÇÃ[ 0E lìrS[[S DE [[lìlìUFÇÃ[ E tNrlìAIIES [[NEXAS-2[24 | DRI

cEsTÃ0 D0 Rrs[0

A gestão de riscns É entendida c0m0 0 processo atravÉs do qual se analisam, meticulosamente, us riscos inerentes às

respetivas atividades, com n objetivn de identificar e estimar a probabilidade de ncorrência e de controlar a sua ocorrÊncia,

atravÉs de medidas que permitam evitar, reduzir e/ou assumir us riscos.

A gestão de riscos É entendida c0m0 um pruEESSo contínuo e em constante desenvolvimento aplicado à estratÉgia da

instituiçãn e à implementação dessa mesma estratÉgia, e integra-se na cultura institucional, com uma pnlítica eficaz e um

pr0grama conduzido pelos dirigentes máximos.

EoRRUPçÃo

A corrupção cnnsiste na prática de um qualquer ato ou a sua omissão, seja lícitn ou ilícito, cnntra o recebimentn 0u a prnmESSa

de uma qualquer compensação que nãn seja devida, para o prúprin 0u para terceiro (artigo 372.q e seguintes dn fiodigo Penal).

EoRRUPçÃo ATr'/A

Situação Em quE um indivíduo, por si, ou por interpnsta pessoa com 0 seu consentimentn nu ratiíícaçã0, dá ou prnmete a um

funcionário, uu a terceirn por indicaçãn 0u c0m conhecimentn daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, para a prática

de um qualquer ato ou omissãu contrários ans deveres do cargo.

Ionstitui ainda corrupçãn ativa, a situaçãn Em que um indivíduo, por si, ou por interposta pessoa com 0 seu consentimento ou

ratificaçãn, dá nu promete a um funcionário, ou a terceiro por indicaçãn 0u Enm conhecimentu daquele, vantagem patrimnnial

nu não patrimonial, para a prática de ato ou omissão nâo cnntrário aos deveres do cargo e a vantagem nãn lhe fnr devida.

(artigo 374.q do [údigo Penal).

E0RRUPçA0 PASSIì/A

Situaçan Em que o funcionárin por si, nu pnr interposta pessna E0m E seu consentimento ou ratificação, sslicita ou aceita,

para si 0u para terceiro, vantagem patrimonial nu nãn patrimnnial, ou a sua prumessa, para um qualquer atn ou omissão

cnntrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação.

Ionstitui ainda corrupção passiva, a situação em que o funcionário por si, ou por interposta pESSna c0m 0 seu consentimento

ou ratificaçã0, solicita ou aceita, para si ou para terceiro. vantaqem patrimonial ou não patrimonial, nu a sua prumEssa, para

um qualquer ato ou omissão nãn cnntrárins ans deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida. (artigo 373.q do IOdigo

Fenal)
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REEEEIMEÌ'ITO INDEì,IOO OE ì/ANTAEEM

Nos termns do n.q I do artign 372.s do [Odigo Penal cnnstitui uma situação de recebimento indevido de vantagem, </

funcionário que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentinento

ou ratifitaçãl, so/icitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagen patrinonia/ ou não patrinonial que não lhe seia devida

(.h.

lnclui-se, ainda, em face do dispostn nn n.q 2 do citado artiqn 372.q, <<Auem, pnr si au por interposta p*ssnã. Enm 0 sna

consentinento ou ratificaçãl, der ou proneter a funcionário, ou a terceiro por indicação ou mnherimento daque/e, vantagen

patrimonialou não patrinonial, que não lhe seja devida, no exercícÌo das suas funçoes ou por causa delas (...h.

ERIME EOI'IE)(O

Algm do crime de corrupçã0, estão previstos no Iodigo Penal diversos outros tipos de crime, que embora diferentes entre si,

tÊm em comum o princípin de que não devem existir quaisquer vantagens indevidas 0u mesmo a mera promessa destas para

o assumir de um determinado cnmportamentn, seja ele lícito nu ilícitn. ou através de uma ação ou uma nmissão.

I crime conexn (ou infraçãn cnnexa) consiste nn ato em que se obtem uma vantagem (nu cnmpensaçan) devida, sendo

exemplos,osuborno,npeculato,acnncussão,otráficodeinfluÊncia,aparticipaçãneconúmicaemnegócioeoabusndepoder.

San infraçoes EonEXas. nnmeadamente, as adiante identificadas e cujas definiçnes se apresentam em termos resumidos:

ABAN00N0 [tE FUNç0ES: <0 funcionária que ilegitimanente, mn intenção de inpedir ou de interronper serviço

prihlico, abandonar as suas funções ou negligencÌar o seu cunprinento>.

ABUS0 DE EENFIANç A- <1uem ilegitimanente se apropriar de coisa mrivel ou aninal que lhe tenha sido entregue por

título não translativo da propriedade (...)r. (artign 2[5.q do [odigo Penal)

ABUS0 0E P0DER: <0 funcioniírio que, fora dos casos previstos nos artrgos anteriores, abusar de podern ou violar

deveres inerentes às suas funçoes com ìntenção de obter. para si ou para terceiro. bmefício i/egiïimo ou causar preiuízo a

outra pessoa 1-.). (artigo 382.s dn [odigo Penal)

37



FLAl'lI DE FlìEVENÇÃ[ DE lìrS[[S 0E [[lìlìl.JFÇÀ[ E TNFlìl1Ç[ES [[NEXAS-2[24 I Dlì[

APR0PRIAçÃ0 ILEEÍI|MA 0E BENS pÚgUCnS, < l- Auem. par força do cargo que desenpenha. detiuer a administraçãt,

gerencia ou simples capacidade de dispor de bens do sector prlblico ou cooperativo. e por qualquer forna de/es se apropriar

nu pernitir intendonalnente que outra pessoa ilegitinanente se aproprie(...)> (artigo 234.q do [Odigo Penal)

APRUVEITAMEilTI lÌ{0Eì/l[)[ 0E SEERE[)0: <fluen, sen consentinento, se aproveitar de segredo relativo à atividade

conercial industrial profrssional ou artÍstica alheia, de que tenha tomado conhecinento em razão do seu estado, ofício,

enprego, profissão au arte, e provocar deste nodo prejuzo a autra pessoa ou ao fstado (...)t>. (artign l9E.q do lOdigo Penal)

BRAN0UEAMEÌ'IT0: uí./ 2 - fluen converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguna operação de conyersão ou

transferencia de vantagens, obtidas por si 0u pnr terceiro, direta ou indiretanente, con o fin de dissinular a sua origen

i/ícita, ou de etritar que o autor ou participante desns infraçoes seja crimina/nente perceguido oa subnetido a una reação

crininal U.>(artigu 3EB.s - A do [odigo Penal)

EIINEUSSÃ0: < /- 0 funcioniírio que, no exercício das suas funçfres ou de poderes de faüo delas demrrentes. por siou

por interposta p*ssna cnn 0 sna consentinento ou ratificaçãz. receber. para si para 0 fstado 0u para terceiro. mediante

indução en errn ou aproveitanento de ero da viïina, vantagen patrinonialque lhe não seja devida, ou seja superÌor à devida.

noneadamente contrihuçãz, taxa. emolunento, nulta ou coÌna(...)>. (artig0 373.q dn [odigo Penal)

0Al{lFlEAçÃ0 0U SUBTRAçÃU Of OOCUI|EÌ{TAçÃ0 E N0TA[Ã0 TÉCNtCl, <l - fruen, com intenção de causar prejuízo

a outra pessoa ou ao fstado, ou de ohter para si ou para outra pessoa benefício ilegÍtiru, destruir, danificar. tornar não

utiliziível fizer desaparecer, dissrnular ou subtrair docunento ou notação tÉcnica, de que nãa pode ou não pode

exclasivanente dispor, ou de que outra pessoa pode legalnente exigir a entrega ou apresentaçãl, (...).r(artigo259.s do [Odigo

Penal)

0ENEEAçÃ0 [lE JUSTIçA E PREVARIEAÇÃ0: ..1 - 0 funcioniírio que, n0 ânhito de inquÉrito processual prlÊessr

jurkdicional por contraardenação ou discrplinar, conscientenente e contra direito, prnnnver 0a nã0 prlnlver, runduzir,

decidir ou não decidir, ou praticar ato no exercício de poderes decorrentes do cargo que exerce, (...)

2 - Se o facto for pratÌcado com intenção de prejudicar ou heneficiar alguÉm, (...)>(artigo 389.q do lrndigo Penal)
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FALSIFIcAçÃ0 gU E0IITRAFAçAÍI 0E ÍJ0EUMENT0: </- fluem. com intenção de musar preiuízo a outra pessoa ou ao

fstado, de obter para si ou para outra pessoa benefício ilegitino, ou de preparar, facilitar, executar ou encobrir outro rine:

a) hbricar ou elaborar docunento falso, ou qualquer dos conponentes destinados a corporizá-lo: b) falsificar ou alterar

docunento ou qualquer dos conponentes que o integran; c) abusar da assinatara de autra plssna para falsificar ou

contrafanr docunent4 d) fizer constar falsanente de documento ou de qualquer dos seus conponentes facto iuridicanente

releyante; e) usar dacunento a que se referen as a/íneas anteriores; ou f) por qualquer neio, facultar au detiver docanento

falsifimdo ou contrafeito>. (artigo 258.q dn [odigo Penal)

FALSIFIEAçÃ0 PRATIEAIIA P0R FUt{El0l'llÃRlE'. <0 funcionerio que, no exertício das suas funçoes;

a) finitir en documento, a que a leiatribuife prihlica, facto que esse docunento se destina a certificar ou autenticar: ou

h) /ntercalar ato ou documento en protnco/o, registo ou lirro oficial sen cunprir as forna/idades legais;

mn intenção de musar prejuízo a outra pessoa au aa fstado, ou de abter para si ou para outra pessoa benefícin ilegitino

(...).>(artigs 257.q du [odigo Penal)

FALSIFIEAçÃ0 0E ì'l0TAç40 TÉENICA: <l - fiuem, con intenção de causar prejurzo a outra pessoa ou ao fstado, ou de

obter para si ou para outra pessoa benefnio ilegnimo.

a) fabricar notação temica falsa:

b) falsificar ou alterar nüaçãa tÉcnica;

c) ftzer constar falsanente de notação tÉcnica facto jurrdrcammte re/evante; ou

d) frzer uso de notação tÉcnica a que se referen as alíneas anteriores, fa/sificada por outra pessoa;

()
2 - f equipanivel à falsifÌcaçao de notação tÉcnica a ação perturbadora sobre aparelhos tecnicos ou autonáticos por

neio da qualse influencien os resu/tados da nüaçãl.

(...).>(artign 258.q do Iodign Penal)

FAI/EREEIMEIIT0 PESS0AL FRATICA00 P0R FUI{El0llÁRlB, [uando n favnrecimento pessnal referido nn artigo 3Ë7.s

do [údigo Penal <for praticado por funcionário que rnterven/ta ou tenha competÊncia para intertrir no prnÊessz, 0u pnr qann

tenha conpetencÌa para ordenar a execução de pena ou de nedÌda de segurança, ou seja incumbidn de a executan> (artigo

388.q do [odisn Penal)
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PARTIEIPAçÃU EE0N0MIEA EM ilEEúElE: </ - 0 funrioniirio qae. Eln intençao de obter, para si ou para terceiro,

participação econúnica i/ícita, lesar en negticio juriilica as interesses patrinoniais que, no todo ou en parte, lhe cunpre, en

razão da sua funçãz, adninistrar, frscalzar, defender ou realÌzar (...)

Z - 0 funcinniirio qul, pnr qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, rantagen patrinonial por efeito de ato

jurídim-civil relatiuo a interesses de que tinha, por força das suas funções, no monento do ato, total ou parcialnente, a

dÌsposçao, adninktraçao ou fiscalizaçao, ainda que sem os lesar (...)

3- (..) funcroniíria que receber, para si 0a para terceiro, por qua/quer forna, vantagen patrinonia/ por efeito de

mbrança, arrendaçãl, /iquidação ou paganento que, por força das suas funç1es, tota/ ou parcia/mente, esteja ennnegadt

de ordenar uu fanr, posto que não se verifique preiuho para a fazenda Frib/ica ou para os interesses que /he estão confiados.>

(artigo 377.q do Iodigo Penal)

PEEUIAT0: </. 0 funcionário que ilegitimamente se apropriar, en praveito pniprio ou de nutra pessoa, de dinheiro ou

qualquer coisa núvel ou imúvel ou aninal prlblicos ou particulares, que lhe tenha sido entregue, esteja na sua posse ou lhe

seja acessue/ em razão das suas funções (...)

2. Se o funcionário dr de enprÉstino, enpenhar ou, de qualquer forma, nnerar va/ores ou objetos referidos no n! |
ú.).r. (artigs 375.q do Iodign Penal)

PEEULAT0 0E lJS0: <1. 0 funcronário que fizer uso ou pernitir que outra pessoa faça uso, para fins alheios àqueles a

que sE destinen, de coisa imúvel de veículos, de outras coisas núveis ou de aninais de valor apreciável, prib/icos ou

que lhe forem entregues, estiveren na sua posse ou /he foren acessíveis en razão das suas funções (..)

2. Se o funcionário, sen que especiais razões de interesse ptiblco ojustifiquen, der a dinheiro prihlico destino para uso

prlblico diferente daquele a que está legalmente afetadl (...)).

SIJB0RN0: <Auen convencer ou tentar convencer outra pessoa, atraves de diídiya ou pronessa de uantagem patrÌnonia/

ou não patrimonral a praticar os fados previstos nas artigos 359s ou 3604t - Falsidade de depoimento ou declaração,

Falsidade de testemunho. perícia, interpretação ou tradução -, 6En que estes venhan a ser conetidos>. (artigo 383.q do

[údiqo Penal)
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TRÁHE0 BE fl{FLUÊÌ'lElA: </- 1uem, por siou por interposta pessna, con o seu cansentinento ou ratificaçãl, salicitar

ou aceitan para si 0u para terceiru, rantagen patrinonial ou não patrinonial 0u a sua prnnlssa. para ahusar da sua

influencia, realou suposta, junto de qualquer entidade priblica (..)

2 - 1uem, por si 0a pnr interposta plssna, Eln 0 seu consentinento ou ratificaçãl, der ou proneter vantagen

patrimonialou não patrimania/às pessoas referidas no número anteríar para os fins prevìstos na alínea a) /-.1> (alínea a) -

se o Íim for o de obter uma qualquer decisão ilícita favorável). (artigo 335.s dn lodigo Penal)

uslJRPAçÃ0 tlE FUNIEES: ',fluen:

a) Sen pan tal estar autorrzado, EXETEET funçoes ou praticar atos prúprios de funcionãrio, de conando nilitar ou de

força de segwança ptib/ica, arrogando-se. expressa ou tacitanente, essa qua/idade;

b) fxerlEr prnfisseo ou praticar ato prriprio de uma profissão para a qual a leÌ exÌge título ou preenchinento de certas

condiçns, arrogando-se, expressa ou tacitamente. possuÍlo ou preenchÊ-las, quando o não possui ou as não preenche: ou

c) [ontinuar no exercício de funçns ptiblicas, depois de lhe ter sido oficÌalnente notificada denissãa ou suspensão de

funções;'i (artigo 358.0 do [0dign Penal)

Vl0tAç40 0E SEERE00 P0R FUNEI0}'| ífilï: ol - 0 funcionário que, sen estar devidamente autorizado, revelar segredo

de que tenha tonado conhecinento ou que lhe tenha sido confiado no exercício das suas funçoes, ou cujo conhecÌnento lhe

tenha sido hcilitado pelo mrgo qae EXETEE, com intenção de uhter, para si 0u para outra pessoa, henefícia, 0a Enn a

consciencia de causar prejuízo ao interesse ptibllco ou a terceiros (...h brtiga 383.s do [Údigo Penal)

12.2 0 processo de identiÍicação

A prática de crime de corrupção (ativa nu passiva) ou de infraçoes conexas implica a conjugação dos seguintes elementns:

ação ou omissãu prática de ato lícito ou ilícito; contrapartida de uma vantagem indevida para n prúprio 0u para terceiro.

I riscn de prática de crime de corrupção ou de infraçnes conexas É a probabilidade de ncorrencia de um evento, situação ou

circunstância eventualmente conducente a essa prática.

A gestão do risco É o prncesso organizado atravÉs do qual são analisados metodicamente os riscos inerentes às atividades

prosseguidas, com o nbjetivo de os prevenir ou reprimir, alcançandn-se exclusivamente as vantagens inerentes às boas

práticas individuais e coletivas.

Assim, cada llI da [ìR[ identificou, para todas as áreas de atividade:

[s potenciais riscos associadns;

[s tipos de frequência e de impacto (alto, mcdin ou baixo);
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As medidas propostas e os mecanismos de cnntrnlo;

Is trabalhadores responsáveis pela boa execução das tarefas inerentes às atividades internamente prosseguidas.

12.3 Fatores de riscu

Sendn multiplos ns fatores que pntenciam a scorrÊncia de riscos de corrupção de infraçoes Eonexas, e que levam a que uma

determinada atividade comporte um maior 0u men0r risco, identificam-se alguns cuja ausÊncia potencia o riscu:

Recrutamento para o exercício de funçnes públicas de pessnal cnm um perfil tÉcnicn e cnmportamental adequado;

llma cultura de respnnsabilização dos dirigentes de topo e intermÉdios pela prática de gestão danosa;

Formação/sensibilizaçao nos domínios da Ética e da cnnduta, e consciencialização para os riscos de corrupção

inerentes ao desempenho de determinadas funç[es;

Motivação dos trabalhadores n0 exercícin de funçoes públicas;

Robustez dos Sistemas de Iontrnlo lnterno.

12.4 Áreas de risco

[s riscns de gestão, incluindn ns riscos de corrupção e infraçoes conexas, configuram potenciais desvios no desenvnlvimento

da atividade, gerando impactos nos seus resultados.

Tendo em vista a eliminaçao e/nu minimização da sua ncorrÊncia, tnrna-se indispensável prnceder a uma adequada

identificação das áreas/dnmínios de atividade suscetíveis de cnmpnrtarem riscns de corrupçãn E que, na D[{[, correspnndem

às seguintes:

. Área l: Atividade geral da Unidade [rgânica

. Área 2: Gestão de recursos financeiros / patrimoniais e contratação pública

. Área 3: Eestão de recursns humanns

. Área 4: Emissão de pareceres

. Área 5: Gestão Processual e Documental

. Área E: lnstrução de processos de contranrdenação

12.5 Apreciação do risco

A metodoloqia utilizada para a elabnração dn PPl{, caminhou no sentido de que o processo de preparação Íusse transversal e

abrangente, envolvendo todos os serviços e lJIs que integram a DR[.

Nesse sentido, foi solicitada a participação de tudos os dirigentes, tendn sido snlicitada a identificação de riscos e das medidas,

preventivas ou corretivas, implementadas e/ou a implementar para prevenir a sua ncnrrÊncia.

42



FLAÌ.][ DE PlìEVENÇÃ[ DE lìrS[[S üE [[lìlìtJFÇÃ[ E INFlìAÇüES [[l.lEXAS-2[24 | DRI

A metodologia de apreciação dos riscns de corrupção e infraçoes E0nexas a que sE encontram expostas as atividades da DR[,

visou:

. ldentificar os pntenciais riscns;

. üassificar o riscn atendendo à sua probabilidade de ocnrrÊncia e impacto;

o [)efinir medidas preventivas da ocorrÊncia desses riscos.

A identificaçao dos riscns exige um conhecimento profundo da [ìltI e do contextn no qual se insere, pelo que fni solicitado a

todos os serviços e lJIs, particularmente ans dirigentes, a cnlaboração na identificaçãn dos riscos.

[s riscns furam identificados para as atividades especÍficas de cada serviçn ou l.JlJ.

Iada risco identificado foi classificadn de acordn com a prnbabilidade de ncnrrÊncia e n impacto.

12.6 Elassificação do risco

I nível de risco É uma combinaçãn entre a probabilidade da ocorrÊncia de um eventn e a gravidade das suas consequÊncias.

resultando na graduaçãn dn Risco.

A cada risco identificadn pnr cada departamento fni atribuída uma classificaçãn fundada nas avaliaçnes da probabilidade. da

gravidade e do impactn da ocorrÊncia. classificados cnmn "elevado, moderado Bu baixn".

A elabnração dn PPl{ tem por base um mndeln transversal e abrangente a todas as estruturas e serviços que integram a DR[.

Foram identificadas as principais áreas de incidencia de risco e, para cada uma das áreas, os principais riscns quantificados,

bem cnmo as respetivas medidas preventivas.

l. A classificaçãn dos riscos no que EoncErne à graduaçãn das suas consequÊncias e impacto potencial na nrganização

É a seguinte:

Elassificação f,aracterização

Alto (3)

Ionsequências significativas para a estratÉgia. para 0s objetivos da entidade, não só em termos

operacionais e financeiros, mas tambÉm ao nível da sua credibilidade - Erande preocupação dos

intervenientes - dano sobre a eficiÊncia, eficácia, imagem, integridade e reputação da organizaçãn (a nível

internn e externo), carecendo de respostas mais profundas.

MÉdio (2)

lonsequÊncia de alguma importância para a entidade, em termos de desempenho operativo e financeiro -

Prencupaçãn moderada dos intervenientes - dano sobre a eficiÊncia dos prncedimentns e a eficácia dns

objetivos da organizaçãn (a nível interno), necessitando de uma redefiniçao dos processos em função dns

objetivos.

Baixo (l)

[onsequÊncia circunscritas ao nível do desempenho do serviçn, E0m Du sem possibilidade de afetar a

atividade operativa e financeira da entidade - Preocupação reduzida dos intervenientes - redução da

eficiencia do desempenho da nrganização (a nível interno), necessitando de uma redefiniçãn dos prncessos.

0uadro l: flassificação dos riscos quanto ao impacto
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ll. A classificação dos riscos no que se refere à graduaçãn da prnbabilidade da ncorrÊncia, É a seguinte:

0uadro 2: flassificação dos riscos quanto à probabilidade de ocorrÊncia

lll. Eraduação de risco

* Fraco - se:

a) probabilidade de ocorrÊncia baixa e gravidade baixa, ou

b) probabilidade de ocnrrÊncia mÉdia e gravidade baixa, ou

c) probabilidade baixa e gravidade mÉdia.

* Mnderadn - se:

a) probabilidade de ncorrÊncia alta e qravidade baixa, ou

b) probabilidade de ncorrÊncia mÉdia e gravidade mÉdia, ou

c) prnbabilidade de ocorrÊncia baixa e gravidade alta.

* Elevado - se:

a) probabilidade de ncorrÊncia alta e gravidade mÉdia, ou

b) probabilidade de ncorrÊncia mÉdia e gravidade alta, ou

c) probabilidade de ocorrÊncia alta e qravidade alta.

lV. Matriz de risco

[)a conjugação das variáveis apresentadas, e tendo em consideração a atividade desenvulvida e a estrutura da [)R[, apresenta-

se a seguinte matriz de risco:

Classificação Earacterização

Alta (3)

Probabilidade de ocnrrÊncia elevada de evento de importância significativa na gestãn de risco, que

exige atençãn imediata da gestã0, atravÉs de implementação de novas medidas de prevenção,

procedimentos ou controlos - as medidas de cnntrolo adicionais podem não ser suficientes para

prevenir a ocorrÊncia.

Média (2)

Probabilidade de ncorrÊncia moderada de evento de impnrtância que rEquer açãn da gestãn, tendo em

vista a sua redução para níveis aceitáveis de riscn - a prevenção da ncorrÊncia carEEe de medidas de

controlo adicionais;

Baixa (l)
Probabilidade de ocorrÊncia baixa de evento que requer a mnnitnrização periódica das atividades,

processns, prncedimentos e contrnlns relacionados e definição de prngrama para a sua resnluçãn - a

prevenção da ocorrÊncia decnrre das medidas de contrnlo já existentes;
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Probahilidade

lmpacto

Baixa (l) Média (2) Alta (3)

Baixo (l) Fraco (F) Fraco (F) Mnderado (M)

Mcdio (?) Fraco (F) Mnderado (M)

Alto (3) Moderado (M)

0uadrs 3: Matriz de risco

[)e modo a facilitar a classificaçãn da probabilidade e impacto foi definidn e utilizado na matriz de identificação dos riscos,

Anexo l, o seguinte critÉrio:

F - Fraco

M - Moderadn

E - Elevadn

rs rDENTlFrlA[Ã[ DAS MtDIDAS DE PREVENIAI DE lìIS[[S

Tendo em conta as atribuiçoes da [)lì[, dos seus serviços e unidades nrgânicas, no PPR Ísram identificadas e caracterizadas

ns potenciais riscos, bem como os mecanismns de controlo interno para prevenir/mitigar a sua ocorrÊncia, para cada uma

das áreas de risco transversal e específicas.

Assim, fni construída uma matriz de risco para cada uma dessas áreas (Anexn l), com a indicação dos vários níveis de risco e

dos processns Em quE se manifestam e respetivas medidas de prevençã0, identificando-se tambÉm responsáveis nos diversos

serviços da 0l{[ pela sua implementaçãn e monitnrizaçãn.

Para efeitns de elabnração do relatúrio de execução anual do PPl{ será avaliadu o grau de implementação das medidas

preventivas previstas, nos seguintes termos:

. Nãn implementada - Nin foi possível identificar/ obter evidencia da medida preventiva indicada no PPR/nan há

dados dispnníveis.

. lmplementada - Foi possível identiÍicar/ obter evidÊncia de que a medida preventiva indicada no PPR se encontra

implementada.

. Medidas em fase de implementação.

Será avaliada, igualmente, a eficácia da medida, nos termos adiante expressos:

. Nada eficaz

. Eficaz

. Muito eficaz
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Para alÉm da identificação exaustiva dos risuos de gestão e cnrrupção relativamente às funçoes, ações e prncedimentos

realizadus e da identificação das respetivas medidas preventivas, foram designados os responsáveis setoriais e o responsável

geral pela implementaçãn, acompanhamento e monitorizaçãn, bem cnmo pela elahoração dns correspondentes relatúrios

anuais de execuçãn do PF[{,

14 APL|[A[Ãn, UnrunnlìrzA[A[ E AVALTAIÃD D[ pFlì

Na elaboraçao deste plano fnram identificados cnmo fatores críticos de sucesso para a sua implementaçãn:

. A identificação clara das respnnsabilidades pela sua implementaçãu

. A gestão da comunicaçãn no âmbito da divulgaçen do Planu

. A monitnrização da execuçãn das medidas previstas.

Fara que u Planu Eumpra a sua função, É necessário 0 seu acumpanhamento de fnrma dinâmica e a supervisão cnnstante das

atividades desenvnlvidas pela [ì[{[, pelns seus serviços e lJ0.

Assim, os dirigentes desempenham um papel fundamental na prevenção e na deteção da corrupçãn, cabendo-lhes sobretudo

supervisionar ativamente 0s sEus trabalhadores.

Uma gestão de riscos eficaz necessita de uma estrutura de comunicação e revisão que assegure que 0s riscns são

identificados e avaliados de forma eficaz e que ns cnntrnlos e respnstas adequados são implementados.

A monitorizaçan do PPR deve ser realizada periodicamente, para permitir a deteção de eventuais deficiÊncias e a tomada das

respetivas açoes corretivas. Anualmente será realizada uma apreciaçãn glnbal e, se aplicável, emitidas recomendaçnes a

nbservar na revisão dn FPIì.

Apesar de estabelecida uma avaliaçao global anual, sempre que sejam detetados novos riscos que, pela sua impnrtância ou

impacto, impliquem uma revisão e/ou atualização deste PPR, devem 0s mesmos ser comunicados superiormente, para

possibilitar a tomada de medidas adequadas.

Nn final do ano, será efetuada a avaliação global da implementaçãn do PPR e, em resultadn dessa avaliaçã0, elaboradn o

relatúrin de execuçã0, com base na análise das informaçoes previamente reportadas pelos dirigentes das U[, mencionandn

expressamente as medidas preventivas implementadas E 0s correspnndentes riscns minimizados ou eliminadus, nas

respetivas unidades.

I PPR deverá ser revisto sempre que a avaliação da sua execuçãn e elaboração do cnrrespondente relatúrio anual, evidencie

essa necessidade, para atualização dos riscos e das correspondentes medidas de prevençãn, bem como para incluir quaisquer

outras situaçoES quE pussam vir a surgir, suscetíveis de gerar riscos de corrupçã0.
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14.l lmplementação e revisão do plano

Neste âmbÌto apresenta-se a matriz de respnnsabilidades, na qual se identificam os intervenientes e as respetivas funçoes e

responsabilidades.

- E o responsável máximn pelo PPR e peln

cumprimento normativo nos termos dn

Regime geral da prevençãn da corrupçãn,

aprovado pelo Decreto-Lei n.e lIg-

E/IDZI, de $ de dezembru

- Aprova o PPR

- Eere o PPlì com o apoio tÉcnico do

Innrdenador Principal.

[Jra. NatÉrcia

Xavier
Diretora Regional da Iultura

Eestor

Principaldo

PFR e

responsável

pelo

cumprimento

normativu

[Jiretnr da 0SPI

Em substituiçãn da Diretnra da

DSMI

Diretora da DSD[

Ihefe de Divisao da 0AE

TÉcnicn Superior da 0SDI

lhefe de [)ivisão da DEP

Diretora do M[[

[Jiretora da IMFF

Diretnra do MIIIJAS

[)iretor dn MFM

Diretora MEM

0iretora do UM

Diretora da üM

Euordenadores

setoriais

- [rganizam, aplicam e acompanham n

PPl{ na parte respetiva;

- Apuram desvios e identificam medidas

necessárias à correção dos mesmos;

- [omunicam ao Diretor Regional

qualquer ocorrÊncia de risco;

- lìesponsabilizam-se pela eficácia das

medidas de controln dn risco na sua

esfera de atuação:

- Respondem pelo estado de

implementação das medidas;

- Acompanham a execução das medidas

previstas no PPR e elaboram o respetivo

relatúrio anual de execuçãn do PPl{;

- [olaboram na revisão e atualização do

PPR

[Jr. Francisco flode

[Jra NatÉrcia Xavier

Dra. Maria da Paz

l{odrigues

[Jra.lsabelMelim

[ìr. João Borges

0ra. lìita l{odrigues

[]ra. Teresa Pais

[)ra. Ana Margarida

Iamacho

[]ra. Lrdia E.

Ferreira

[]ra. Márcia Snusa

Dr. Filipe

Bettencourt

[Jra. Silvia Ihícharn

[Jra. Ana Teresa

Klut
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Eoordenador

Principal

- Fromoção da realização de açoes de

formação, sobre temas relacionados com

a corrupçãn e riscos conexos, para

dirigentes e demais trabalhadores;

- Envio de correio eletrónico a todos os

trabalhadores com o PPR;

- Disponibilizaçao do PPR nn site da [)RI e

na rede interna,

- Assegura o apoio tÉcnico na revisão dn

PPR e na elaboração dn relatúrio anual de

execução do PPR em articulação Eom as

lJ[ e o Eestnr Principal.

[Jra.lsabelMelim lhefe de []ivisao da []AG

Trahalhadores

- l)evem conhecer e ter perceção da

existÊncia dns riscos e dn nível de

respnnsabilidade associada.

- Executam as medidas definidas nn PPR;

- [omunicam as falhas de contrnlo e

novos riscos.

Todos os

trabalhadures

afetos à 0R[

0uadro 4: Responsáveis pela implementação e revisão do PP[{

14.2 0ivulgaçau du PPR

lJm dos fatores críticns de sucesso identificados para a implementação do PPlì É a gestão da comunicação no âmbito da sua

divulgaçã0.

Neste sentidu, Eom 0 objetivo de assegurar um conhecimento aprofundado do PPRII pnr todos us trahalhadores da [)R[, em

particular pelos que são respnnsáveis pela sua implementaçãn e mnnitnrizaçã0, É estabelecido um cnnjunto de açnes, cujn

grau de implementação deve ser, tambÉm ele. objeto de mnnitorização.

Ainda em matÉria de divulgaçã0, importa assEgurar quE 0s trabalhadores estão cnnscientes das suas obrigaçnes,

nomeadamente n0 que se refere ao dever legal de denúncia do cometimento de infrações de que tenha conheciments no

exercício das suas funçnes 0u por causa delas, bem como das medidas de proteção do denunciante previstas na Lei.

I tratamento destas denúncias seguirá o previsto nos diplomas legais aplicáveis.
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0uadro 5: Responsáveis pela divulgaçãn do PPlì

14.3 Moniturização e avaliação do Flanu

Para efeitos de monitorizaçãn e avaliação do presente plano, serão adotadas diferentes medidas e instrumentus, referidos a

seguir.

[liretora Reqional - Encaminhamento do PP11 aprovado aos diriuentes e responsável pelo expediente e arquivo.

0irigentes

- Realização de reunioes de divulgação/esclarecimento com 0s seus trabalhadnres dn PPR

e, posteriormente à sua implementaçã0, para verificação dn nÍvel de implementação e

apreensão do PPl{;

- lmplementação do PPl{;

-Realização de açoes de formação sobre temas relacionados Dom a Eorrupção e riscos

Eonexos, em articulação cnm a DAü;

- Realização de reunioes pnsterinrmente à implementação do PPlì, para verificação do nível

de implementacão e aDreensão do FPR.

Eoordenador

principal

- Promoção da realização de açnes de formaçã0, snbre temas relacionados com a

cnrrupção e riscos Eonexos, para dirigentes e demais trabalhadnres;

- Envio de correio eletrúnico a todos os trabalhadores com n PPR:

- [Jisronibilizacão do PPR nu site da [J[{[ e na rede interna.

RT$FIIN$ABILICIAOE

0irigentes

- ldentificação do grau de cumprimentu das medidas preventivas para as

áreas de riscn da sua responsabilidade

- Mnnitorização do cumprimento dn FPR

Diretora Regional

- lìelatúrio de avaliação intercalar nas situaçoes identificadas de risco elevado

ou máximo - nn mÊs de outubro - grau de cumprimento das medidas

preventivas / Matriz da lJI respetiva.

- Relatúrio de avaliaçao anual - mÊs de abril do ano seguinte a que respeita a

execuçãn.

- Aprovação dos relatúrios
- Envio dos relatórios para remessa ao MENAI e à IlìF do relatúrio anual de

execução do PPR;

- Envio dos relatúrios para conhecimento do Secretário Regional de lurismn e

Iultura.

Responsável pela elahoração du

Relatúris de Execucão do Plano
- Apnin tÉcnico pelo Ioordenadnr Principal

- Divulgação a tndns os trabalhadores do relatúrin anual de execução do PPR

e sua disponibilizaçao na rede interna;

- [}isponibilização do relatúrio anual de execução do PPR aprovado no site

institucional da [JR[;

Eoordenador Principal

0uadro E: ltesponsáveis pela monitorização e avaliação do PPIì
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I5 [[NIL|JSIES

A DRI assume que a qualidade da governaçã0, a inteqridade das operaçoes e dos processos, a qualidade do sistema de cuntrolo

interno, a motivação do pessoal e a boa cnmunicação sãn as bases de um modelo que previne riscns de corrupção e de

infraçnes Eonexas.

A qualidade da gnvernação pauta-se pela exemplaridade e pela excelência das condutas dus trabalhadores e dirigentes,

repercutindo-se 0 seu padrão valorativo em todos os níveis da cadeia hierárquica; a motivação individual dos trabalhadores e

dirigentes gera cumprimentos íntegros, que se refletem no bom desempenho do serviço; a cnmunicaçãn tem um papel crucial

na motivação dos trabalhadores e dirigentes, bem c0m0 em todns ns aspetos da sncializaçãu, pelo que o presente PPl{ É

amplamente divulgado na [ìlì[,

Funchal,25 de março deLt?4

A Regional da Iultura

[^ì-

Xavier)
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ldentifiraçan de riscns

e medidas de mitigaçan

51



FLAl'lI DE P|ìEVENIÂI Dt lìtS[[S DE [[lìlìljpçÃ[ E TNFlìA[[tS [[Ì'IIXAS-2024 | DlìI

Matriz l: lìisrrls E medidas de mitigaçan da DAE
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ABREÌ'IATURAS

Area de risco

Atividade geral da Unidade Irgânica

Gestão de recurs0s financeiros/patrimoniais e contratação pública

Eestão de recUPsos humanns

Emissão de pareceres

Eestão Processual e []ocumental

lnstrução de Processos de cnntraordenação

Probabilidade de riscn

lmpacto potencial do risco

Erau de risco

Medida preventiva implementada

Medida preventiva não implementada

Medida preventiva em fase de implementação

[lireção Regional do Património

lonselho Ioordenador Avaliação

AR Risco F ER Medidas preventivas Monitorização lmplementação Evidências Responsabilidade

AI

lr,|Édiu lúedio

Baixo Alto

lvlÉdin l\4edio Mu erad

l. [)ivulgação de [údigo de

[onduta aprovado pela SRT[.

2. Segregação de funçoes e duplo

grau de verificaçã0.

Ação disciplinar dissuasora.

L Delegação de responsabilidade.

2. Gestão de projetos e

responsabilização pela sua

cooqdenaçã0.

3. Favorecimento de mecanismu

coletivos de decisão e

envo!vimgnlo de colabsradares.

l. Subscrição por todos us

trabalhadores de declaraçoes

de inexistÊncia de cnnflitos de

interesses, relativamente a

cada procedimento em que

intervenham no âmbito das

suas funçÕes e no qual, de

alqum modo, possam ter

influÊncia.

Supervisão pelo dirigente e

direção de topu de todas as

situaçoes reportadas.

Superuisão pelos dirigentes e

direçãu de topo

Supervisão pelos dirigentes

IiíP

Relatório anual de

N IMP execução do PPR

IMP

N IMP

Il'1P Relatório anual de

execução dn PP[l.

lleporte interno;

Relatório anual de

execução do PPlt.

Ii/lP

I]Ì4P

0ra. lsabelìíelim
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Supervisão pelos dirigentes.Baixo l|1edis Fraco

MÉdio Medio }r4oderado

l. Divulgação de [údigo de

[onduta aprovado pela S[lII

L lmplementação de plano de

comunicaçã0.

Supervisão pelos dirigentes dos

procedimentos previstos no

plano de comunicaçã0.

Supervisão do registo das

declaraçues emitidas.

Levantamento atempado e

adequado de necessidades de

contratação no contexto das

[JIs;

[oordenação do plano pela

ão de

Elaboração de adequado plano

anual de aquisiçoes -

Levantamento das neuessidades

Baixo Alto Mnderado

iíedio Baixo Elevado

L Junção dos elementos que

comprovam os dados da

declaração È mesma para

efeitos de assinatura

l. Elahoraçãu de plano anual de

aquisições.

2. lontrolo dos prazos de

vigÊncia dos contratos.

3. Avaliar o histórico das

aquisiçoes/ fornecedrres com

origem em necessidades ds

serviçu da mesma natureza,

incluindn níveis de qualidade e

l. Elaboraçan de plano anual de

aquisiçoes.

F IMP

Dra. lsabel Ìr1elim

0ra. lsabel Melim

0ra. lsabel}llelim e

Gestures dos cuntratss

designados.

Dra.lsabelMelim

Dra.lsabelMelim

[leporte interno;

llelatóris anual de

execução do FPR.

Repnrte interno"

[{egisto das

declaraçues

emitidas.

Plano de

Atividades.

Mapa de registo

atualizado.

Nota lnterna/

Pú com

fundamentação

baseada no

histórics de

aquisicã0.

Plano anual de

aquisiçoes.

Il'1P

IMP

IMP

IMF

IMP

Atualizaçao do mapa de registo

de tsdos os contratos e u seu

período de vigÊncia.

Supervisão superior da

existÊncia de fundamentação

baseada no histrÍrico da

aquisiçã0.

Medin Medio Moderado F IMP
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Medis
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]r,ledio
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Alto Elevads

Alto Elevadn

Alto Elevado

l. Estimativa correta de custus.

com base em informação

relevante sobre aquisiçoes

anteriores.

2. Proceder a análises de

mercado com vista a

determinação da oferta

existente e respetivos preços.

L Justificação pormenorizada do

pedido de aquisição de bens e

sefvl 0s.

2. Declaraçoes de imparcialidade

e cnnfidencialidade assinadas

pelos intervenientes no

procedimento prÉ-contratual

de aquisição de bens e

serviços.

3. [)eclaração de inexistÊncia de

lncompatibilidades.

l. [untrolo sistemático e rigoroso

da execução dos contratos e da

qualidade da sua prestaçã0.

nomeadamente, atravÉs do

registo e reporte de incidentes.

2. Declaração de inexistÊncia de

incrmpatibilidades

l. lnformação de levantamento da

necessidade, com os elementns

essenciais

valsr/enti

Supervisão superior da

existÊncia de fundamentação

baseada ns histúrico da

aquisiçã0.

Supervisão hierárquica

Elaboraçeo de fichas/mapas de

acompanhamento da execução

do contrato

Supervisão superior da

existÊncia do levantamento com

a descrição dos elementos

essenciais da proposta.

Nota lnterna/

Fú com

fundamentação

baseada no

histúrico de

aquisição e

existÊncia de

consulta de

mercado.

Reporte interno

ExistÊncia de

[)eclarações de

imparcialidade e

cnnfidencialidade.

[leporte interno;

ExistÊncia de

fichas/mapas de

acompanhamento

da execução dos

contratos.

Reporte interno;

Pedidos de

informações, de

esclarecimentos e

ações corretivas.

0ra.lsabelÌilelim

0ra.lsabelÌr,lelim

Eestores designados nos

contratos.

0ra. lsabel lilelimAlto Elevado

IÌi,lP

IMP

F IMP

IttlP
L

j

I

l
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l. Declarações de imparcialidade

e confidencialidade assinadas

pelos elementos dos Júris.

2. Nomeação de júris

diferenciados e rotatividade

dos seus elementos.

l. [nnfrsnto entre o projeto, os

critÉrins da sua apreciação e

as finalidades que se

pretendem atingir com o apoio.

l. Garantir a correta identificação

e localização de todos os bens

múveis adquiridos ou

requisitados à [lRP.

2. Registo em GEIIFIP dos bens

inventariáveis provenientes da

DIlF.

3. Froceder de acurdo com as

instruç0es e regulamentos

internos.

4. lonferÊncia física. periódica e

aleatúria dos bens.

l. Iumprimento das disposiçoes

constantes no regulamentn

interno no que diz respeito ao

abate.

Verificaçãn da existÊncia de

declarações de imparuialidade e

confidencialidade por júri e pur

cedimento contratual.

lonsulta em EEIIFIP dos mapas

de imsbilizado, fichas de

inventário. veriÍicação da

existÊncia de etiquetas de

inventáris nos equipamentus;

Acompanhamento dos

processos de inventariação pelo

superior hierárquico.

Supervisão hierárquica.

Existência de

declarações de

imparcialidade e

confidencialidade.

IMP

Alto Elevads

Baixn Fraco

lr,lEdin Elevado

Medio Fraco

1

I
I

I

[Jra. NatÉruia Xavier e

Membros da comissão de

análise e

Acompanhamento.

Dr. Alexandre tigueira.

[Jra. NatÉrcia Xavier e

[)r. Alexandre Figueira.

Propostas de

nomeação de júris.

Atas das reuniões

de análise e

acompanhamento

Listagem de

imobilizados da

[)[t[ e registo

GEl.tFIP.

ExistÊncia das

Notas internas/

informações

solicitando o abate

de bens em

csnformidade com

o regulamento

internn.

IMP

It,lP

F IMP

IMP

Mapa de registo de Júris por

procedimento.

Atas das reuniões da comissãs

de análise e acompanhamento;

ExistÊncia de mais de um grau

de apreciação das propostas de

decisã0.

IMP
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Baixo

Baixo

MÉdio

Medio Fracn

Alto Moderadn

Mcdio Muderado

l. Earantir a justificação do abate

e identificar o destino.
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Supervisão hierárquica. IMP

[xistÊncia das

Notas internas/

infurmações

justiÍicando o

motivo do abete e

identificando o

destino do bem.

IMP

ExistÊncia de

armários

fechados.

l. Segurança fÍsica dos arquivos

dos processos individuais -

Arquivo dos proEESsos

individuais em armários

fechadns Eom acesso

reservado.

2. Acessn às pastas de rede com

dados dos trabalhadores

reservads aos trabalhadores

da DAG, afetos ags [lecursos

Humanos.

3. Acesso às bases de dados

atravÉs de login e password.

l. Garantir uma atuação em

conformidade csm as diretrizes

do [[A com uma aplicaçãn

objetiva e harmúnica do SIA0AF

RAÌi1, bem uomo seguir as suas

orientações gerais em matÉria

de fixação de objetivos. de

escolha de competÊncias e de

indicadures de medidas.

Supervisão pelo responsável da

t]AG;

Monitorização de todas as

situaçoes reportadas.

Análise aleatória de processos

para verificação dos critÉrios

aplicados.

N IMF

F IMP

[ilação de

aBess0s

reservados com

password.

Atas do t[A; -

Iirculares

internas com

orientaçoes

emanadas em

função das

diretrizes

aprovadas pelo

[[4.

0ra. Natércia Xavier e

Dra. lsabel l,lelim.

[Jra. NatÉrcia Xavier,

Membros do Ionselho

[osrdenador de

Avaliação e

Dra. lsabel lilelim.
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Alto Moderadu

Alto Elevado

Alto Elevado

l. Adequar os mÉtodos de seleção

em função da necessidade de

contratação privilegiando

sempre que possível a prova de

conhecimentos.

2. Solicitar a divulgação no

Website da SllTI dus

procedimentos Bm curso E

confirmar a sua permanente

atualizaçã0.

l. [)eclarações de imparcialidade

e confidencialidade assinadas

pelos elementos dos Júris.

2. Nomeação de júris

diferenciados para os

concursos e rotatividade dos

seus elementos com

observância das disposições

legais em matÉria de

composição de júris.

l. Nomeação de júris

diferenciados para cada

procedimento concursal.

2. Fundamentação clara das

decisões.

0upla verificação;

[onfronts com a legislação em

vigor aplicável.

[legistos das diferentes fases

do procedimento de

recrutamento e seleção de

pessoal e comparação crm os

atos publicitados.

Verificação da existência de

declaraçoes de imparcialidade e

confidencialidade por júri e por

dimento connursal.

Mapa de registo de Júris por

procedimento.

Mapa de registo de Júris por

procedimento.

[unfrontn com a legislação em

vigor aplicável;

Verificação da informagão

constante nas alegações dos

candidatus em sede de

audiÊncia prÉvia;

Sinalizar e reportar eventuais

decisoes ambíguas ou que

suscitem dúvidas.

IÌtlP

[leporte interno.

Júri do procedimento e

Dra.lsabel Melim.

[Jra. lsabel Melim.

Dra. NatÉrcia Xavier e

[Jra.lsabel Melim.

Dra. NatÉrcia Xavier e

[)ra. lsabel Jr,lelim.

Atas do Júri;

Aviso de abertura

do procedimentn.

Página da lnternet

da SRT[;

Mapa de registo

das diferentes

fases do

urocedimento.

Propostas de

nomeação de júris.

IMP

Existênnia de

declarações de

imparcialidade e

confidencialidade.

IÌì4P

I

I

58



Baixu

Baixo

Baixo
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Médio Fraco

Ì',|edio Fraco

MÉdin Fraco

L Verificar o exato reporte da

ncorrÊncia e circunstâncias.

2. [riação de manual de

procedimentos.

l. Assegurar o cumprimento do

regulamentu de hnrário de

trabalho na modalidade

ável ao trabalhador

2. Sistema infsrmático de gestão

da assiduidade ou registo

manual de assiduidade em

lugares sem sistema

informático.

l. Registos dos requerimentos de

fÉrias e contabilização dos dias

{e f!r!,q-q s92qdq"s,

2. [{otatividade de trabalhadores

na análise dos requerimentos e

contabilizaçâo dss dias de

fÉrias qozados.

ExistÊncia de check list para

validaçãr do cumprimento dos

critÉrios a adutal

Análise aleatúria de prouessos

para verificação dos critÉrios

aplicados.

Levantamento da legislação

aplicável e planeamento das

fases necessárias à

concretização do mesmo.

Supervisão pelos respetivos

dirigentes;

Análise aleatória de registos de

assiduidade.

Análise aleatória de processos

para vEflÌlEaça0 00s cflÌefl0s

dss.

Análise aleatúria de processos

para veriÍicação dos critÉrios

aplicados.

[heck list e

reportes internos.

ExistÊncia de

registos internos

que evidenciem o

planeamento para

a elaboração do

manual de

dimentos.

[leportes internos.

Sistema

informáticu de

registo

biométrico;

Folhas de

assiduidade.

[{eportes internos.

0ra. lsabel Melim

[Jra. lsabel lr1elim.

Dra. NatÉrcia Xavier e

[}ra.lsabel Jr4elim.

[]ra. lsabel Melim.

Il',|P

IÌ'1P

N IMP

IMP

l. [onsulta dos processos e

obtenção de cúpias mediante

pedido escrito e interdição de

coqsullq por leJ iqq ,

Verificação e validação dos

pedidos formulados.

Mapas de fÉrias

aprovadas/

requerimento de

fÉrias aprovadas;

Registo de

assiduidade.

IMPBaixo Alto Moderado lleportes internos.
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Supervisão hierárquica.

[{eporte do responsável.

A definir após implementação do

procedimento a adotar.
N IMP

Baixs Alto Moderadn
l. Formar, sensibilizar e avaliar os

comportamentos Éticos.

Baixo Altn Moderado

Baixo Baixo Fraco

l. [)igitalizaçã0, registo e

classificação de toda a

documentação rececionada e

expedida.

l. [{eorganização do Arquivo com

designação superior de um

responsável, com competÊncias

tÉcnicas para u efeito.

2.lmplementação de

procedimentns internos para

acesso E consulta de

pr0Eess0s.
l._

0r. Luís Miguel Jardim

Dra. lsabel lr1elim

lìúbrica dos

responsáveis pelu

reqisto.

ExistÊncia de

registos;

[lepsrtes internos.

Sistema de Eestão

Documental.

Relatúris do

responsável.

Númers de

requisiçôes de

cnnsultas de

procBssos 0u

reportes internos.

IMP

IMP

IMP

IMP

Registo das formaçnes e açoes

de sensibilização com

relevância nesta matéria.

Análise aleatúria de processos

para verificação de documentos

sem registo de entrada,

nomeadamente documentos

avulso enviados por email.
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ABREÌlIATURAS

Area de risco

Atividade geral da llnidade Irgânica

Gestãn de recursns financeiros/patrimrniais e contrataçãn pública

Eestão de rEcursos humanos

Emissão de pareceres

Eestão Prncessual e Drcumental

lnstrução de Processrs de contraordenação

Prnbabilidade de risco

lmpacto potencial do risco

Grau de riscn

Medida preventiva implementada

Medida preventiva nãn implementada

Medida preventiva em fase de implementação

Direçao Regional dn Patrimúnin

Ionselhn Inordenadnr Avaliação

pAR Risco GR Medidas preventivas Monitorização lmplementação EvidÊncias Responsabilidade

AI

| - Falta de cultura ética, de

responsahilidade e de integridade nos

c0mportamentos dos colaboradores.

2 - tsnflito de interesses.

3 - ExercÍcio de atividade privada no

horário de tnabalho.

4 - Uso indevido de valsres de receita

arrecadada

Medio MÉdio lr4oderado

l. Divulgação de [ódigo de

[onduta aprovado pela SRTI

2. Segregação de funçnes e duplo

grau de verificaçã0.

Supervisão pelo dirigente e

direção de topo de todas as

situações reportadas

Medio Medio Moderado

Baixn i,ledio Fracu

3. Ação disciplinar dissuasora.

l. Subscrição por todos os

trabalhadores de declaração de

inexistÊnnia de nonflito de

interesses, relativamente a

cada procedimento em que Supervisãn pelo dirìgente

intervenham no âmbito das

suas funçoes e no qual, de

algum modr, possam ter

influÊncia.

l. [)ivulgação do código de

conduta aprovado pela SRII.
Supervisão pelo dirigente

Il\/lP

Il'4P

Relatúrio anual de

execução do PPR

Reporte inierno;

Relatúrio anual de

execução do PPR

Dra. NatÉrcia Xavier na

qualidade de lnspetora

Regional de Espetáculos

N It\4P

lìeporte interno;

lìelatúrio anual de

execução do FPR

A2 Medio MÉdio
, l. Reoisto de todos os montantes

Moderado
arrEcadados.

Verificações aleatórias IMP lìeporte interno

62



PLANI Dt PIiTVENÇÃü 0E |ÌISIIS DE [[lìRljpçm E |NFIìAIIES IINEXAS-2[24 | 0lì[

Baixo Baixo Fracs

l. Earantia da não existência de

conflito de interesses atravÉs

da subscrição de Declaração de

imparcialidade e

cunfidencialidade.

2. Estipular critÉrios de rigor

transparÊncia e

Verificação da existÊncia de

declarações de imparcialidade e

cunfidencialidade

Exigir fundamentação legal e

factual suficiente
[lelatúrios

Dra. NatÉrcia Xavier na

qualidade de lnspetora

lìegional de Espetáculos e

trahalhadsres com a

função

Verificaçao da

existÊncia de

declarações de

imparcialidade e

confidencialidade

N IMP

Il|1P
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ABREll|ATURAS

de risco Probabilidade de risco

lrnpactn potencial dn risco

Erau de risco

Medida preventiva implementada

Medida preventiva nãr implementada

Medida preventiva em fase de implementação

Direçãn Regirnal do Património

Irnselho Ioordenador Avaliação

Atividade geral da llnidade Irgânica

Eestão de reDurs0s financeiros/patrimoniais e contratação pública

Gestão de reIursrs humanos

Emissão de pareceres

Eestão Processual e []rcumental

lnstrução de Prrcessns de contrarrdenação

AR Risco

| - Falta de cultura ética, de

responsabilidade e de integridade nos

comportamentos dos colaboradores.

2 - Conflito de interesses.

3 - Exercício de atividade privada no

horário de Fabalho.

4 - Aprnpriação ou utilização indevida

de bens, Íundos ou valores conÍiados

aos trahalhadores em razão das suas

funções

P

l. Divulgaçao de [údigo de

[onduta aprovado pela SllTI

Medio MÉdio Moderado 2. Segregação de funções e duplo

grau de verificaçã0.

3. Ação disciplinar dissuasora.

ER Medidas preventivas Monitorização lmplementação EvidÊncias Responsabilidade

Me din MÉdio Moderado

Baixo Medio Fracn

l. Subscrìção por todos os

trabalhadures de declaração de

inexistÊncia de conïlito de

interesses, relativamente a

cada prncedimento em que

intervenham no âmbito das

suas funçoes e no qual. de

algum modo, possam ter

influÊnc ia.

l. [)ivulgaçao do cúdigo de

conduta aprovado pela SRII

l. Regras de Iontrolo eficiente na

gestão dos bens e dinheiros

sob responsabilidade do

serviç o.

Supervisão pelo diriqente e

direção de topo de todas as

situaçoes reportadas

Supervisão pelo dirigente

Supervisão pelo dirìgente

Supervisão pelo dirigente e

direção

Relatório anual de

execução do PPlì

Reporte interno;

Relatúrio anual de

execuçãn do PPR

Reporte interno;

[ìelatório anual de

execução do PPR

Dra. Maria da Paz

Ro drig ues;

[)r. João Borges

Il'4P

Ii,lP

IlilP

AI

IMP

Il\4PMÉdio l,ledio Moderado Reporte interno
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AI Baixo l,lÉdio traco

Baixo Elevado

Ìr4edio Ìi4oderado

Baixo lüedio Fraco

Medio Alto Elevado

Medio Alto Elevado

MÉdio Alto Elevado

l. Junção dos elementos que

comprovam os dados da

deularaçã0, para efeitos de

assinatura sfl0r

l. Elaboraçãr do Plano Anual de

Atividades

l. Justificação pormenorizada do

pedido de aquisição de bens e

servicos

2. [)eclarações de imparcialidade

e confidencialidade assinadas

pelos intervenientes no

procedimento prÉ-contratual

de aouisicão de bens e setvicos

l. lsntrolo sistemático e rigoroso

da execução dos contratus e da

qualidade da sua prestaçã0,

nomeadamente, atravÉs do

registo e reporte de incidentes.

Supervisão do registo das

declaraçËes emitidas

levantamento alempado e

adequado das necessidades de

contratação no âmbito do Plano

de Atividades da IJS[]E

Supervisão pelo dirigente e

direção

Elaboração de fichas/mapas de

acompanhamento da execução

do contrato.

l. lnÍormação de levantamento da

necessidade eom os elementos

essenciais

(objeto/justif icação/valur/enti

Supervisão superior da

existência do levantamento com

a descrição dos elementos

essenciais da propnsta

[Jra. Maria da Paz

Rodrigues

Dra. Maria da Paz

Rodrigues;

[)r. João Borges

[]ra. Maila da Paz

[todrigues;

Dr. João Borges;

Gestsres designados nos

uontratos

0ra. Maria da Paz

[lodrigues;

Dr. João Borges

Registo das

declarações

emitidas

Plano Anual de

Atividades

Plano Anual de

Aquisições

Envio de um

mínimu de 2

orçamentos de

fornecedores

diferentes em

anexo à Nl/PlJ

Reporte internn;

Pedidos de

informações, de

esclarecimentos e

aEões corretivas

IlÌ1P

IMP

IMP

I1'1P

[{eporte interno;

Elabnração de

fichas/mapas de

acompanhamento

da execuçãn do

contrato.

Reporte interno

F IMP

IlilF ExistÊncia de

0eclarações de

imparcialidade e

confidencialidade

IlÌ1P

Levantamento das necessidades

de contratação

Supervisão superior da

existÊncia de fundamentação

baseada no histórico da

aquisiçã0.

l. Elaboração do Plano Anual de

Aquisições.

l. Estimativa crrreta de custos

com base em informação

relevante sobre aquisiçoes

anteriores.

2. Estimativa correta de custos

com base em consulta de

mercado.
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Baixn Mcdio Frano

Medio Mcdio Moderado

Baixo Medio Fraco

Baixo ]r1édio Fracn

Baixo Altn Jr,loderado

Medio Medio Moderado

Baixo Medio Fraco
i
I

i

i

L

l. lnventariação das ediçües da

0ivisão de Publicacões.

2. Atualização permanente da

base de dados de inventário.

l. Registo de tndos os montantes

arrecadados.

l. Fixação de critérios de seleção

claros e objetivos.

l. Fixação de critÉrios de seleção

claros e objetivos.

l. Acompanhamentn regular e

periúdico das ações

desenvolvidas no âmbito do

projetn apoiado

L Barantir uma atuação em

conformidade csm as diretrizes

do CCA eom uma aplicação

objetiva e harmúniua do SIA[)AP

RAl'4, bem como seguir as suas

orientações gerais em matÉria

de fixação de objetivos, de

escolha de competÊncias e de

indicadsres de medidas

l. Assegurar o cumprimento do

regulamento de horário de

trabalho na modalidade

aplicável ao trabalhador

Atas das reuniões da comissão

de análise e

[lelatúriu de execução dos

[riar [t lnternr;

Relatúrio de execução dos

projetos.

Acompanhamento do projetu in

loco;

[telatúrio de execução dos

projetos.

Análise aleatória de processos

para veri{icação dos critÉrios

aplicados.

Supervisão pela direção

IÌúP

Atas;

[lelatúrios de

execução dos

projetos

N IMP

IMF

[lelatúrios de

execução dos

IMP

[lelatúrio de

acompanhamento;

Relatúrio de

execução dos

F IMP

Atas do [[A;
Iirculares

internas com

orie ntaçoes

emanadas em

função das

diretrizes

aprovadas pelo

[[A

IMP [leportes internss

Membros da [omissãn de

Análise e

Acompanhamento

[]ra. NatÉrcia Xavier;

Dra. Maria da Paz

Rodrigues

Membrns da Iumissão de

Análise e

Acompanhamento

[)ra. Maria da Paz

[lodrigues;

Dr. João Borqes

Dra. Maria da Faz

[todrigues;

0r. João Borges

PIANI 0E P|ìTVENIÃI DE lìrS[[S DE [[lìl.ltlPçÃI E INF|IAçIES IINEXAS-2[24 | DlìI

Supervisãu pelo dirigente IMP Reporte interno

[ìr. João Borges

Verificaçoes aleatúrias Ilt,|P Reporte interno

Iriar [{egulamento lnterno; N IlÌlP
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Matriz lV: 11isr0s e medidas de mitigaçan da [)Slr4[

(SS[, SAP, [[JP, IS[, Inlnmbr, Fp, FST e T[)

68



Atividade geral da llnidade Irgânica

Eestãr de reDurs0s financeiros/patrimoniais e nnntratação pública

Gestãn de rBCursos humanos

Emissãn de pareceres

Eestão Processual e []ocumental

lnstrução de Processos de cnntraordenação

Probabilidade de riscr

lmpacto potencial do risco

Grau de risco

Medida preventiva implementada

Medida preventiva não implementada

Medida preventiva em fase de implementação

[)ireçãr lìegional dn Fatrimúnio

lonselho Ioordenadnr Avaliação

de risco

ABREÌtIATIIRAS

AR

AI

^2A3

A4

A5

AE

p

I

ER

IMP

N IMP

I IMP

BRP

EEA

AR

AI

Risco

| - Falta de cultura Ética, de

responsahilidade e de integridade nos
' comportamentos dos colaboradones

2 - EonÍlito de interesses

3 - Exercícin de atividade provada no

horário de trahalhs

l. Divulgação de Irldigo de

Ionduta aprovado pela

SRT[

Supervisão pelo dirigente e

direção

F

Baixn Alto

Baixo Baixo

Msderado

Frac o

i,ri\i'tLr[[ Fiiivil'ì[Ãl DI RlsIt]s tr Il.l|ilìiJriÃ[ [ INFliA[üiS ilN[ïAS ?u4lülì[

GR Medidas preventivas Monitorização lmplementação EvidÊncias Responsabilidade

l. 0ivulgação de [0digo de

Ionduta aprovado pela

SRII Supervisão pelo dìrìgente e

2. Segregação de funçoes e direção de todas as situações

duplo grau de verificação teportadas

3. Ação disciplinar

dissu as ora

l. Subscrição por todos os

trabalhadores de

declarações de

inexisiÊncia de cnnflìtos

de interesses,

relativamente a cada supervìsãn pelo dirigente e

procedimento em que olreçao

intervenham no âmbìto

das suas funções e no

qual, de algum modo,

possam ter influÊncia

Reporte interno;

Relatório anual de

execuçãn do PPR

IMP

IMP

Relatúrio anual de

execução du PPIì

Reporte interno;

Relatório anual de

execução do PPR

[]ra. NatÉrcia Xavier

Dr. HÉlio Vasconcelos

[]ra. Dflia Freitas

0ra. Patricia Sousa

Dra. Ana Gandum

[Jra. Súnia Abreu

Dra. Maria [onceição

[]ra. Eduína Neves

Arqueúlogo [)aniel Sousa

Ii,lP

Baixo Medio Frac o Il\4F
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lr1edio

Medio

Medio

PLANI Dr PIìEVTNçÃI DE Iì|SIIS DE [[lìlìtlFçÂI E TNF|ìAçIES IINEXAS-2[24 I Dl.{I

Medin Mnderado

Medio l'1uderado

Alto Moderado

Alto Elevadn

l. Acessu controlads às

instalaçoes.

2. Procedimentu de gestão

de stocks e de

requisição de bens em

sionamento

L lmplementação de plano

de comunicações

l. Junção dos elementos

quE c0mpr0vam 0s

dadus da declaração à

mesma para efeitss de

assinatura

l. Elaboração de plano

anual de aquisiçoes

2. Avaliar o histórico das

aquisiçoes/fornecedore

s com origem em

necessidades do serviço

da mesma natureza.

incluindo nÍveis de

qualidade e preços

dos

Supervisão pelo dirigente e

direção

Supervisãn pelo dirigente e

direção

Supervisão pelo dirigente doas

declarações emitidas

levantamento atempado e

adequado de necessidades de

contratação nu contexto das

U[s; lnordenação do planu pelo

dirtselle _

IMP

Supervisão superior da

existÊncia de fundamentação

baseada no histúrico da

aquisição

[Jra. NatÉrcia Xavier

0r. HÉlio Vasuoncelos

[Jra. 0ília Freitas

[]ra. Fatrícia Sousa

0ra. Ana Eandum

Dra. Sónia Âbreu

Dra. Maria Ionceição

0ra. Eduína Neves

[leporte interno

Reporte interno

[ìegisto das

declarações

emitidas

Plano de

Atividades

Nota lnterna/Fu

c0m

fundamentação

baseada no

histórico de

aquisição

F IMF

IMF

IMP

IMP

3. Prsceder a análises de

mercado com vista a

determinação da derta

existente e respetivos

70



pLAN[ 0E FlìEVEN[A[ DE lìrS[[S ü[ [[tìlìtlPÇA[ E tNFlìAü[ES [[NIXAS-2[24 | Dlì[

Baixo Mode

Alto lr,|edin Elevad o

l. lnventariação de obras

2. Iontrsle permanente

das salas de exposição

3. Atualização permanente

das bases de dadns de

inventárin e bens

culturais

4. Sistemas. equipamentos

e serviços de segurança

L Garantir a uorreta

identificação e

localização de todss os

bens múveis adquiridns

ou requisitados à [)[ìP

2. Registo em GE|iFIP dos

bens inventariáveis

provenientes da 0[ìP

3. Pruceder de acordo cum

as instruções e

regulamentos internos

4. IsnferÊncia física,

periídica e aleatória dos

bens.

Supervisão pelo dirigente e

direçao

Consulta em EEIIFIP dos mapas

de irnobilizads, fichas de

inventário, verificação da

existÊncia de etiquetas de

inventário nos equipamentos;

Acompanhamento dos

pro[essos de inventariação pelo

superinr hierárquico

Il\4P lìeporte interno

Il'4P

Listagem de

imsbilizadus e

registo EE[lFIP

F IlúP

Dra. NatÉrcia Xavier

[Jr. Helio Vasconcelos

[Jra. DÍlia Freitas

Dra. PatrÍcia Sousa

Dra. Ana Gandurn

Dra. Súnia Abreu

[)ra. Maria Ionceição

Dra. Eduína Neves

Arqueóloqo Daniel Sousa

radAlto

l
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Supervisãn hierárquina

Supervisão hierárquica

Baixo Baixo Fraco

Baixo Baixo Fraco

l. [umprimentn das

disposições constantes no

requlamento interno no que

diz respeito ao abate

l. Garantir a justificação do

abate e identificar o

destins

Dra. NatÉrcia Xavier

[Jr. Helio Vasconcelos

[Jra. [Jflia Freitas

Dra. Patrícia Sousa

Dra. Ana Eandum

Dra. Sónia Ahreu

[)ra. Maria Iunceição

Dra. Eduína Neves

Arqueólogn Daniel Sousa

ExistÊncia das

Notas lnternas/

informaçoes

soliuitando o abate

de bens em

cnnÍormidade com

o regulamento

interno.

ExistÊncia das

Nntas lnternas/

informações

justificando o

mstivu do abate e

identificandu o

bem

I]t4F

IMF
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Matriz V: lliscns E mEdidas de mitigaçãn dn MFM
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ABREìIIATURAS

Area de risco

Atividade geral da Llnidade [rgânica

Gestão de rEcurs0s financeirns/patrimoniais e contratação pública

Eestãn de Pecursos humanns

Emissão de pareceres

Eestãn Processual e []ocumental

lnstrução de Prucessns de contraordenaçãn

Probabilidade de risco

lmpacto potencial do risco

Grau de riscn

Medida preventiva implementada

Medida preventiva não implementada

Medida preventiva em fase de implementação

0ireção llegional do Patrimúnio

Ionselho Ioordenadnr Avaliação

AR Risco P

Baixo Alto

Baixo Baixo

2. Segregação de funções e duplo

grau de verificação

Supervisão pelo dirigente e

direção de todas as situaçoes

reportadas

Supervisão pelo dirigente e

direção

ER Medidas preventivas Monitorização lmplementação EvidÊncias

l. Oivulgação de [údigo de

[onduta aprovado pela SRTI
Il\4P

Muderado
Relatório anual de

execução do FPll

lleporte interno;

Relatúrio anual de

execução do PPR

Dra. NatÉrcia Xavier

Dr. Filipe Bettencouri

AI

3. Ação disciplinar dissuasora

l. Subscrição por todos os

trabalhadores de declarações

de inexistêneia de csnflitos de

interesses, relativamente a

cada procedimento em que

intervenham no âmbito das

suas funções e no qual, de

algum modo, possam ter

influÊncia

It'4P

IlúPFraco

Responsabilidade
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Baixo Mcdio Fraco

Médio Medio Moderado

Médio Medin lr1oderado

l. 0ivulgação de [údigo de

[onduta aprovado pela S[lTC

l. Acesso controlado às

instalaç!eq

2. Procedimento de qestão de

stscks e de requisição de bens

em aprovisionamento

l.lmplementação de plano de

comunicações

Supervisão pelu dirigente e

direção

Supervisão pelo dirigente e

direção

Supervisão pelo dirigente e

direção

Supervisão pelo dirigente doas

declarações emitidas

Levantamento atempado e

adequado de necessidades de

contratação no csntexto das

ll0s; [oordenação do plano pelo

dinSqlte

Supervisão superior da

existÊncia de fundamentação

baseada no histórico da

aquisição

I1t,|P

IMP
Reporte interno

F IMP Reporte interno

IMP

Ilt4P

lìeporte interno;

llelatúrin anual de

execução do PP[t

Baixo Alto li4oderado

]r,|edio Aho Elevadu

l. Junção dos elementos que

comprovam os dados da

declaração à mesma para

efeitos de assinatura superior

l. Elaboração de plano anual de

aquisiçËes

2. Avaliar o histórico das

aquisições/fornecedores cnm

origem em necessidades do

serviço da mesma natureza.

incluindo níveis de qualidade e

0ra. NatÉrcia Xavier

[)r. Filipe Eettencourt

Plano de

Atividades

Nota lnterna/PU

E0m

fundamentação

baseada no

histúrico de

aouisicão

[{egisto das

declarações

emitidas
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Medio Medio Mnderado

Alto Alto Elevadn

Alto Alto Elevad n

l. Elaboração de plano

anual de aquisiçoes

l. Estimativa correta de

custss. com base em

informação relevante

sobre aquisiçoes

anterisres

2. Proceder a análises

de mercado corn vista

a deterrninação da

oferta existente e

respetivos preçns

L Justificação

pormenorizada do

pedido de aquisição de

bens e serviçus

2. Declarações de

imparcialidade e

confidencialidade

assinadas pelos

intervenientes no

prucedimento prÉ-

csntratual de

aquisiçao de bens e

serviços

Elaboração de adequado plano

anual de aquisiçoes -
Levantamento das necessidades

de contratação

Supervisão superior da

existÊncia de fundamentação

baseada no histúrico da

aquisição

Supervisão pelo dirigente e

direção

1

F IMP

It'4P

It'4P

Nota lnterna/PU

E0m

fundamentação

baseada nn

histórico de

aquisição e

existÊncia de

consulta de

merrado

lìeporte interno

ExistÊncia de

[)eclaraçoes de

imparcialidade e

confidencial idade

Dra. NatÉrcia Xavier

[)r. Filipe Bettencourt

Plano anual de

aqu isiçoes
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Alto Elevado

Baixo Moderado

Baixo Fraco

Medio Elevado

l. lnformação de levantamentn

da necessidade com os

elementus essenciais

(objeto/justif icação/valor/

entidades)

l. lnventariação de obras

2. [ontrole permanente das

salas de

3. Atualizaçao permanente das

bases de dados de inventário

e bens culturais

4. Sistemas, equipamentos e

serviços de segurança

l. [onfronts entre o projeto, os

critÉrios da sua apreciação e

as finalidades que se

-preten_dem 
atingir

l. Earantir a correia

identificação e localização de

todos os bens múveis

adquiridos ou requisitados à

DRP

2. [legisio em GERFIP dos hens

inventariáveis provenientes

da DRP

3. Proeeder de acordo com as

instruções e regulamentos

internos

4. [onÍerÊncia física, periódica

e aleatória dos bens

Supervisão superior da

existÊncia ds levantamento uom

a descrição dos elementos

essenciais da propnsta

Supervisão pelo dirigente e

direção

Supervisão pelo dirigente e

direção

[onsulta em EEIIFIP dos mapas

de imobilizado, fichas de

inventáriu, verificação da

existência de etiquetas de

inventário nos equipamentos;

Acompanhamento dos

prrrcEssos de inventariação pelo

superior hierárquico

IMP

lteporte interno;

Pedidos de

informaçoes, de

esclarecimentos e

corretivas

IMP [teporte interno

F IMP
Atas de reunioes

de planeamento

IMP
Listagem de

imobilizados do

MFM-AV e reqisto

GEIìFIP

F IMF

Dra. NatÉrcia Xavier

Dr. Filipe Bettencourt

0r. Alexandre Figueira

0r. Filipe Bettencuurt

Tânia Bonçalves
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Supervisão hierárquica

Supervisão hierárquica

Supervisão pela direção

Baixo Fraco

Baixo Fraco

Altn Elevado

Altn lr1oderado

Ìr4edio Moderado

l. [umprimento das disposiçües

constantes no regulamento

interno no que diz respeito

ao abate

l. Garantir a justificaçãu do

abate e identificar o destino

l. [riação de uma [omissão de

acompanhamento da

incorporação de bens de

valor cultural

l. Segurança fÍsica dus arquivos

dos processos individuais -
Arquivo dos proEEssos

individuais em armários

fechados cEm aEEsso

reservado.

l. Garantir uma atuação em

confsrmidade com as

diretrizes dn [tA com uma

aplicação objetiva e

harmónica do SIA[]AP [lAM,

bem como seguir as suas

orientaçies gerais ern

matÉria de fixação de

objetivos, de escolha de

competÊncias e de

indicadores de medidas.

Análise aleatúria de processos

para verificação dos critÉrios

aplicados

F IMP

Atas ds [[A;
Circulares

internas com

orientaçoes

emanadas em

função das

diretrizes

aprovadas pelo

[[A

[Jra. NatÉrcia Xavier

[)r. Alexandre Figueira

[)r. tilipe Bettencourt

Dra. Natércia Xavier

[)r. Alexandre Figueira

[)r. Filipe Eettencourt

[]ra. NatÉrcia Xavier

Membros da [omissãn

[ìr. Filipe Bettencourt

[)ra. NatÉrcia Xavier

Membros dn IEA

Dra.lsabelMelim

[lr. Filipe Bettencourt

ExistÊncia das

Notas lnternas/

informaçoes

sslicitando u abate

de bens em

conformidade com

o regulamento

interno

Existência das

Notas lnternas/

informações

justificando o

motivo do abate e

identificando n

bem

[lelatúrios

periódicos

ExistÊncia de

armários fechados

It,lP

IMP

l'l IMP

IMP

Supervisâo da Iomissão
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Medio traco

Medio Fraco

Medio Fraco

Alto Moderado

Alto l'loderado

l. Verificar o exato reporte da

ocorrÊncia e circunstâncias

l. Assegurar o cumprimento do

regulamento de horário de

trabalho na modalidade

ao trabalhador

l. Registo dos requerimentos de

fÉrias e contabilização dos

dias de fÉrias gozados

2. llntatividade de

trabalhadnres na análise dss

requerimentos e

contabilização dos dias de

-fqç!a; 
gozad-o,s

i l. [onsulta dos processos e

obtenção de cúpias mediante

pedido escrito e interdição

de consulta por terceiros

ExistÊncia de check list para

validação do cumprimento dos

critÉrius a adotar; Análise

aleatúria de processos para

verificação dos critÉrios

aplieado_s

Supervisão pela direção

Análise aleatória de prncessos

para verificação dos critÉriss

aplicados

Verificação e validação dos

pedidos formulados

IMP
[heck list e

reportes internus

IMP [leportes internos

IMP [leportes internos

Il'1P

Mapas de fÉrias

aprovados./requer

imento de férias

aprovadas; [tegisto

de assiduidade

IMP Reportes internss

Rúbrica dus

responsáveis pelo

registo

[]ra.lsabelMelim

0r. Filipe Eettencourt

[Jra.lsabelMelim

[)r. Filipe Bettencourt

0ra. NatÉrcia Xavier

[Jra.lsabelMelim

Dr. Filipe Bettencourt

Dra.lsabelMelim

0r. tilipe Bettencourt

Dra.lsabelMelim

Dr. Filipe Bettencourt

0ra.lsabelMelim

Dr. Filipe Bettencourt

I

Alto Moderad o l. Dupla verificação Supervisãn hierárquica

Reqisto das formações e ações

de sensibilização com

relevância nesta matÉria

Il'|P

l. Formar, sensibilizar e avaliar

os comportamentos Éticos
IMP

ExistÊncia de

registos; [{eportes

internos
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l. 0bservação de critÉrios de

análises claros e objetivos

2. Escrutínio da existÊncia e

da qualidade dos factos

sustinentes do parecer

3. Garantia da não existÊncia

de conflito de interesses

Medio Alto Elevado

Baixo Altu Msderado

Baixo Baixu Fraco

4. 0bservância das

disposições leqais e

regulamentos no Êmbito

dos procedimentos

administrativos

l. 0igitalização, registo e

classificação de toda a

documentação rececionada

e expedida

l. lmplementação de

procedimentos internos

para acesso e consulta de

pr0cESs0s

prANI DF PIìIVTNüAI DE l.l|SIIS 0E [[RlìtlPçAI E tNrllAt[ES IINEXAS-2[24 I 0l"l[

Supervisão hierárquica

Análise aleatória de processos

para verificação de documentos

sem registn de entrada,

nnmeadamente dncumentns

avulsos enviadss email

A definir após implementação do

procedimento a adotar

[Jra. Ì.latÉreia Xavier

[lr. Filipe Bettencourt

ïrabalhadores

signatários do parecer

Dra. lsabelMelim

Dr. Filipe Bettencourt

llda Spinola

[Jra.lsabell,lelim

[)r. Filipe Bettenuourt

Pareceres

Sistema de Gestão

Documental

Número de

requisiçues de

consulta de

proEessos 0u

reportes internos

IMP

IMP

N I]úP
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ABREÌ|IATURAS

Area de riscn

Atividade geral da llnidade Irgânica

Gestão de recursns financeiros/patrimrniais e cnntratação pública

Gestão de recursos humanos

Emissão de pareceres

Gestãn Prncessual e Drcumental

lnstrução de Prrcessos de contraordenação

Prnhabilidade de risco

lmpacto potencial dr riscr

Erau de riscn

Medida preventiva irnplernentada

Medida preventiva não implementada

Medida preventiva em fase de implementação

0ireçãn lÌegional do Património

lnnselho Ionrdenador Avaliação

PAR Risco

Pi_Àtit Ni Fll[ì/il'][Ã[ il[ iÌts[[s ,rr rulÏiìtjFiÃn E tl\lr|ìAÇ[[s tilt'ltxÂs 2n24lDlì[

GR Medidas preventivas Monitorização lmplementação Evidências Responsabilidade

A2

| - Planeamento inadequado das

aquisiçües de bens e serviços

2 - Furto e descaminho de obras de

arte/hens cultunais.

MÉdio Alto Elevadn

Ba ixo Alto Msderadu

l, Iontrnlo nn processo de

aquisição de obras de

arte.

Em conformidade com os

documentos "Política de

lncorporação de Bens

Iulturais" e "Regulamento

lnterno" de cada instituiçã0.

Nnta lnterna (PU) e

do cumentação

anexa, c0m

fundamentação

sobre a pertinÊncia

da aquisição e

, referÊncia ar valor,

qualidade e

autenticidade do

bem cultural.

lìeporte interno

Registos dn

lnve ntário

Manuscrito dos Bens

l'4useolúgicos e da

plataforma

l,lsoftware

l. lnventariação de nbras e

atualização permanente das

bases de dados de

inventário e gestão de bens

culturais. 
*

2" Iontroln permanente das

A2salas de exposiçã0.

Verificação periódica dos

[{egistns Manuscritos de

inventariação Museológica e da

base de dados dos bens

culturais: MSoftware

[umprimento das normas dos

Planos de Segurança lnternns

dos |íuseus;

Verificação diária das salas de

exp os içã o;

Vistorias aleatúrias às salas de

exp os i çã o.

Formulários de

ocnrrÊncias e

relatúrios das

vistorias

Dra. LÍdia Goes,

0ra. Ana Margarida

Sottnmayor

Assistentes tÉcnicos e

operacionais (vigilância

E limpeza);

Equipa tÉcnica

IMP

IMP

Il\4F
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Altn Muderado

3. Sistemas, equipamentos

e serviços de segurança.

4. [ontratação / Reforço

em número suficiente de

colahoradnres na área

da vigilância.

Sistemas de 0eteção Eletrónica

de lncêndio e de lntrusão

contratualizados a empresas

especializadas no setor;

Ligação direta ao Serviço

llegional de Proteção Iivil
Bombeirus Sapadores e/ou

Municipais; lircuito fechado/

interno de vídeo vigilância.

Ionsulta/atualização do mapa

de pessoal - abertura de

E0nEurs0s.

[telatórios

Técnicos de

Segurança;

llegistos de

lntervenção

externa

(Piquetes);

[lelatúrios

lnternos de

ocorrÊncias;

Relatórios e Notas

lnternas dos

museus

fundamentando a

necessidade de

reíorço de

Isntratos de

EmprÉstimos de

Bens Múveis;

Elaboração de

documentos:

facility report

tondition lleport
Formulários de

saída e entrada de

pEças.

[]ra. Lídia Eoes,

[lra. Ana Margarida

Sottomayor

F I]úP

N IMP

Il'4P

5. [ontrolo dos prouessos

de [edÊncia Temporária

de 0bras de Arte/Bens

Iulturais

Iumprimento das

recomendações existentes na

Lei-luadro dos Museus

Portugueses, nas "Normas

Eerais de Iirculação de Eens

Móveis" ([]EP[), refletidas nos

documentos: [{egulamentos

lnternos; Poltica de

lncorporações e Planos de

Preventiva.
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Mcdio MÉdio Muderado

l. Sistema de Faturação

Eletrúnica IGESï nas lojas

dos museus, centros

culturais e demais

serviços.

2. Sistema de Bilhetica

Eletrónica nas lojas dos

museus, centros culturais e

demais serviços

- [umprimento riqoroso das

normas integrantes do Manual

de Procedimentos lnternos da

Phtaforma de Faturação

Eletrónica IBESï, definido pela

Dircção de Serviços de Eestão

Financeira e Patrimúniu

(DSBIP);

- Definição das

responsabilidades e segregação

de funçoes na tramitação da

receita na [)[l[/S[lï[
(operadores e gestores do

sistema de Íaturação por cada

serviço/instituição);
- lr1onitorização periúdica e

aleatúria dos imentos.

- [umprimento rigoroso das

normas integrantes do Manual

de Prncedimentos lnternos do

Sistema de Eilhctica Eletrúnica;

- Definição das

responsabilidades e segregação

de funçôes na tramitação da

receita na [)[{[/S[lT[
(operadores e gestores do

sistema de faturação por cada

serviço/instituição);
- Ìr,lonitorizaçâo periúdica e

aleatória

N IMF

[Jra. Lídia Eoes,

Dra. Ana Margarida

Sottomayor

Trabalhadores que

cobram as receitas e as

tratam

administrativamente.

Validação e

entrega das Notas

de Entrega de

lteceita (N[R) na

Tesouraria do

Eoverno [legional.

Validação e

entrega das Notas

de Entrega de

Receita (ltlEll) na

Tesouraria do

Eoverno Regional.

Il'1F

u
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AR Risco P

FLAN[ üt Ftil'JtN[AI Ui iìiSruS ilr [ilíllìUF[Ã[ i tNFlìr,[iliS LINEXAS ?t74IDtlI

GR Medidas preventivas Monitorização lmplementação Evidências Responsabilidade

ABRElJIATURAS

Area de risco

Atividade geral da llnidade Irgânica

Eestãr de rE[ursns financeirns/patrimoniais e crntrataçar pública

Eestão de recursos humanns

Emissão de pareceres

Eestão Frocessual e ljncumental

lnstruçãn de Processos de contrarrdenação

Frobabilidade de riscn

lmpauto prtencial dn riscr

Grau de risco

Medida preventiva implementada

Medida preventiva não implementada

Medida preventiva em fase de implementaçãr

0ireçãr [{egirnal do Patrimúnio

Irnselho Iorrdenador Avaliaçãr

A2

| - Planeamento inadequado das

aquisições de hens e serviços

2 - Furto e descaminho de obras de

arte/bens culturais.

Medio Alto Elevado

Baixo Alto líoderado

l. Iontrolo no processo de

aquisição de obras de arte.

l. lnventariação de obras e

atualização permanente das

bases de dados de inventário e

gestãu de bens culturais.

2. [ontrulo permanente das

salas de exposição.

Em conformidade com os

documentos "Política de

lncorporação de Bens

Iulturais" e "Regulamento

lnterno" de cada instituiçã0.

Verificação periúdica dos

Registos Manuscritos de

inventariação Museolúgica e da

base de dados dos bens

culturais: lr4Software

Iumprimento das normas dos

Planos de Segurança lnternos

dos Museus;

Verificação diária das salas de

exposição;

Vistorias aleatúrias às salas de

exp osiçã0.

Nota lnterna (PlJ) e

documentação

anBxa. c0m

fundamentação

sobre a pertinÊncia

da aquisição e

referÊncia ao valor

qualidade e

autenticidade do

bem cultural.

Reporte interno

Reqistos do

I nventá ri o

Manuscrito dos Bens

Museolúgicos e da

, plataforma

i,lSsftware.

Formulários de

ncorrÊncias e

relatúrios das

vistnrias

[Jra. Teresa Pais,

Dra. Márcia Sousa

Assistentes tÉcnicos e

operacionais (vigilância

e limpeza);

Equipa tÉcnica

Iì,lP

IMP

IMP
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Baixo Alto Moderado

3. Sistemas, equipamentos e

serviços de segurança.

4. [ontratação / Reforço em

número suficiente de

colaboradsres na área da

vigilância.

5. [untroh dos processos de

[edÊncia Temporária de Ibras

de Arte/Bens Iulturais

E. [dação de um seguro (contra

todss os riscos) dos acervus

dos museus e/ou peças de

referÊnnia.

Sistemas de Deteção Eletúnica

de lncÊndio e de lntrusãu

csntratualizados a empresas

especializadas no setoI

Ligação direta au Serviço

Regional de Proteção Iivil
Eombeiros Sapadores e/ou

Municipais; Iircuitu fechads/

interno de vídeo vigilância.

Ionsulta/atualização do mapa

de pessoal - abertura de

c0ncurs0s.

Iumprimento das

recnmendaçôes existentes na

Lei-[uadro dos Ìr1useus

Fortugueses, nas "Normas

Eerais de [irculação de Bens

Moveis" ([JEP[), refletidas nos

documentos: [tegulamentos

lnternos; Polittica de

lncorporaçoes e Planos de

Preventiva.

Manutenção periódica dos

edifícios e de todos os seus

equipamentos e instalaçÕes

existentes.

lnformação atualizada do estadn

de conservação dos respetivos

aIerv0s.

[lelatórius

Técnicus de

Segurança;

Registos de

lntervenção

externa

(Fiquetes);

Relatórios

lnternos de

ocorrÊncias;

Relatúrios e Nutas

lnternas dos

musBus

fundamentando a

necessidade de

reforço de

Iontratos de

EmprÉstimos de

Bens Móveis;

Elaboração de

documentos:

facilíty report.

tondition fleport;

Fnrmulários de

saída e entrada de

Apólice/prÉmio de

segur0;

Atualização e

manutenção dos

respetivos Planos

de Ionservação

/Sequrança e de

encta.

[]ra. Teresa Pais,

[)ra. Márcia Ssusa

F IMP

N I]',lP

ItÌlP

N IMP
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]r1cdio Medis Moderado

l. Sistema de Faturaçãn Eletrúnica

IEESï nas lojas dos museus,

centros culturais e demais

serviços.

2. Sistema de Bilhetica Eletrúnica

nas lojas dos museus, centros

culturais e demais serviços

- [umprimento rigoroso das

normas integrantes do Ìr,lanual

de Prncedimentos lnternos da

Platafsrma de Faturação

Eletrónica IGESI definido pela

[lireção de Serviços de Eestãu

Financeira e Fatrimónio
(DSBFP);

- Definição das

responsabilidades e segregação

de funções na tramitação da

receita na [][tE/S[tïB

(operadores e gestores do

sistema de faturação por cada

serviço/instituição);

- Monitorização periúdica e

aleatúria dos procedimentos.

- [umprimento rigoroso das

normas integrantes do Manual

de Frocedimentns lnternos do

Sistema de Bilhctica Eletrúnica;

- Definição das

responsabilidades e segrBgaçãs

de funções na tramitação da

receita na D[l[/S[lTI
(operadores e gestores do

sistema de faturação por cada

serviço/instituiçãn);

- lr1onitorização periúdica e

aleatúria dos rucedimentos.

Dra. Teresa Pais.

[)ra. Márcia Sousa

Trabalhadores que

uobram as receitas e as

tratam

administrativamente.

Validação e

entrega das Notas

de Entrega de

Receita (Ì'|E[l) na

ïesouraria do

Governo Regional.

Validação e

entrega das Notas

de Entrega de

Receita (NE[l) na

Tesouraria do

Governo [legional.

Il'4P

N Il'lP
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Risco P ER Medidas preventivas
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Monitorização Evidências Responsabilidadelmplementação

ABREÌ,IATURAS

Area de risco

Atividade geral da llnidade Irgânica

Eestão de recursos financeiros/patrimuniais e contratação pública

Ëestão de recursos humanns

Emissar de pareceres

Gestãr Processual e []ocumental

lnstrução de Processos de contraordenaçãu

Prubabilidade de risco

lmpactr putencial do risco

trau de risco

Medida preventiva implementada

Medida preventiva não implementada

Medida preventiva em fase de implementaçãn

[)ireçãn Reginnal do Patrimúnio

lonselho Ioordenador Avaliaçãn

l - Faha de cultura ética, de

responsabilidade e de integridade nns

c0mp0rtament0s dos colaboradsres.

2 - Eompetências centralizadas e sem

segregação de funções.

3 - [onflitn de interesses.

4 - Exercício de atividade privada no

horário de trabalho.

MÉdio Medio Moderado

Baixn Baixo Fraco

Baixs Baixo Fraco

l. Divulgação de [údigo de Innduta

aprovado pela SRT[.

2. Segregação de funçoes e duplo grau de

ve rifi caçã0.

l. Delegação de responsabilidade.

2. Gestão de projetos e responsabilização

pela sua coordenaçã0.

3. Favnrecimento de mecanismu coletivos

de decisãs e envolvimento de

colabnradores.

L subscrição por todos os trabalhadores

de declaraçoes de inexistÊncia de conflitos

de interesses, relativamente a cada

procedimento em que intervenham no

âmbito das suas funções e nu qual, de

algum modo, possam ter influÊncia.

l. 0ivulgaçãn de [ódigo de Ionduta

aprovado pela SRTI

Supervisão peln dirigente e

direção de topo de todas as

situaçoes reportadas.

IMP

Il\4P

IMP

IMP

Relatório anual de

execução do PFR.

lÌelatório anual de

çao do PPlì.

Declaraçoes de

inexistÊncia de

conflitos de

interesses,

Reporte interno;

lìelatúriu anual de

execução do PPlì.

Dra. Silvia Ihícharn

[]ra. Silvia Ihíuharo

Dra. Silvia Ihícharo

0ra. Silvia Ihícharn

Supervisão pelos diriqentes e

direção de topo

IMP

Supervisão pelos dirigentes. I},lP

EXEÊU

AI

Baixn Baixo Fraco Supervisão pelos dirigentes IÌ'4P
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Supervisão pelos dirigentes. IMP Atas das reuniões. 0ra. Silvia IhícharsBaixo Fraco L l{euniões quinzenais

l. Acesso controlado às instalaçoes

Mcdin Moderads
2. Procedimento de gestão de stocks e de

de bens em

l. lnventariação de ubras

2. [untrole permanente das salas de

exposiçãu

3. Atualização permanente das bases de

dados de inventário e bens culturais

Alto Moderado

4. Sistemas, equipamentos e serviços de

segurança

5. Iontrslo dos processos de IedÊncia

Temporária de [bras de Arte/ Bens

Iulturais.

Supervisão pelo dirigente e

direção

Verificação periúdica dos

[legistos lr,|anuscritos de

inventariação Museológica e

da base de dados dus bens

culturais: lr1Software

Cumprimento das normas dss

Planos de Segurança lnternos

dns Jr,|useus;

Veri{icação diária das salas

de gp_u_!iç-a!i

Verificação periódica dos

[{egistos Manuscritus de

inventariação liluseológica e

da base de dados dos hens

culturais: MSoftware

Sistemas de Deteção

Eletrínica de lncÊndio e de

lntrusãn contratualizados a

Bmpresas especializadas no

setor:

[umprimento das

recomendações existentes na

Lei-0uadro dos Museus

Portugueses, nas "Normas

Berais de Iirculação de Bens

M0veis" (DEF[), rcfletidas

nos documentos: Política de

lncorporações e Planos de

Mapa de stocks;

lnventário
Dra. Silvia Ihícharo

IMF

IMP

IMP

IMP

I]úP

IlÌ4P

[Jra. Silvia Ihicharo

Reporte interno 0ra. Silvia Ihícharu

[{eporte interno
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Baixo Fraco

Medio J'4sderado

l/edio lr1nderado

l\1edio Moderado

l. lnÍormação de levantaments da

necessidade, rom os elementns essenciais

(objeto/justiÍicação/valor/entidades).

l. Garantir a correta identiÍicação e

localização de todos os bens múveis

adquiridos ou requisitados à D[lP.

2. Registo em EEIIFIP dos bens

inventariáveis provenientes da [)lìP

3. EonferÊncia física, periódica e aleatória

dos bens.

l. [umprimento das disposiçoes constantes

no regulamento dos abates.

l. Earantir a justifiuação do abate e

identificar o destino.

l. Criação de uma tomissão de

acompanhamento da incorporaçãu de bens

de valsr cultural
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Supervisão hierárquica.

[lelatórios

periúdicos

Dra. Silvia Ihícharo

Dra. Silvia Ihícharo

Dra. Nádia [osta

Dra. Silvia Ihícharo

0ra. Nádia Costa

[)ra. Silvia Ihícharo

Dra. Nádia [ssta

Dra. Silvia Ihrcharu

PÚ;

Mapa de aquisições

Listagem de

imobilizados da 0[t[
e registo EE[{FIP.

ExistÊncia das Notas

internas/

informaçoes

solicitando o abate

de bens em

conformidade com o

requlamento interns.

ExistÊncia das Notas

internas/informaçõe

s justificando o

motivo do abate e

identificandu o

destino do bem.

IMP

IMP

IMP

IMP

N IMP

Supervisão superior da

existência do levantamento

com a descrição dos

elementos essenciais da

proposta.

lonsulta em GEIIFIP dos

mapas de imobilizado, fichas

de inventário, verificação da

existÊncia de etiquetas de

inventário nos equipamentos;

Auompanhamento dos

processos de inventariação

pelo superior hierárquico.

Supervisão hierárquica.

Elevads Supervisão da Iomissãs
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Medin Ìr4edio Moderado

l. Sistema de taturação Elehónica IEESÏ

2. Sistema de Bilhetica Eletrúnica.

[umprimentu rigoroso das

normas integrantes do

Jr,|anual de Procedimentos

lnternos da Plataforma de

Faturação Elehúnica IEEST

definido pela Direção de

Serviços de Eestão

Financeira e Fatrimúnio

(DSGFF);

[)efiniçãn das

responsabilidades e

segregação de funções na

tramitação da receita na

DItE/S[lïn (operadores e

qestores do sistema de

faturação por cada

serviç0,/instituição);

lr4onitorização periódica e

aleatória dus

Iumprimento rigoroso das

nnrmas integrantes do

Manual de Prucedimentos

lnternus do Sistema de

Bilhctica Eletrúnica;

0efinição das

responsabilidades e

segregação de funções na

tramitação da receita na

DR[/SRï[ (nperadores e

gestores do sistema de

faturação por cada

serviço/instituição);

Monitorização periódiua e

Validaçao e entrega

das Notas de Entrega

de Receita (NE[l) na

ïesouraria do

Boverno [legional.

Validação e entrega

das Notas de Entrega

de Receita (NER) na

Tesouraria du

Governo [legional.

N IMP

N I]úP

[]ra. Silvia Ihíuharo

Dra. Nádia [osta

Joel Gordinhs

NÉlio Marques

l
aleatória dos
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Moderads

l*1oderado

l. Garantir uma atuação em conformidade

com as diretrizes do [[A Eom uma

aplicação objetiva e harmónica do SIAI)AP

[lAM, bem como seguir as suas orientaç0es

gerais em matÉria de fixação de objetivos,

de escolha de competÊncias e de

indicadores de medidas.

l. [{egistos dos requerimentss de fÉrias e

contabilização dos dias de fÉrias gozados.
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Análise aleatória de

processos para verificação

dos critÉrios aplicadns,

Análise aleatória de

processos para verificação

dos critÉrios S.

Análise aleatória de

proEessos para verificação

dos critÉrios aplicados.

Análise aleatória de

proEessos para verificação

de documentos sem registo

de entrada, nnmeadamente

documentos avulso enviados

-P-qLFInFit .

Íleporte do responsável. IMP

Fraco
2. llotatividade de trabalhadores na análise

dos requerimentos e contabilização dos

dias de fÉrias gozados.

l. [)igitalização de toda a documentação

rececionada e expedida.

Fraco

l. lìeorganização do Arquivo com

designação superior de um responsável,

com competÊncias tÉcnicas para o efeito

[)ra. Silvia Ihícharo

0ra. Silvia [hicharo

Dra. Silvia Ihícharo

0ra. Silvia [hícharo

Mapas de fÉrias

aprovadas/

requerimento de

fÉrias aprovadas;

Registo de

assiduidade.

Pastas digitais

Arquivo

Mapa interno

IMP

tMp

Monitorização

periúdica das

tarefas

I]úP

ItíP
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Matriz lX: lìisr0s E medidas de mitigaçar da [M
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ABREt,IATURAS

Area de risrn

Atividade geral da lJnidade Irgânica

Eestão de recursls financeiros/patrimoniais e contratação pública

Eestão de recurs[s humanns

Emissãu de pareceres

Eestãn Prncessual e 0ocumental

lnstruçãn de Processos de contrarrdenaçãn

Prubabilidade de risco

lmpacto potencial dn risco

Erau de risco

Medida preventiva implementada

Medida preventiva não implementada

Medida preventiva em fase de implementaçãn

0ireção llegional do Patrimúnin

hnselho Iorrdenador Avaliaçãn

PLAI'Iil üF Fiì[rlINTÃT ilE IÌIS[ilS DE [[lìlìtjP[Âi] i INFIìAÇü[S [[NLjiAS 2O24 I Olì[

Monitorização lmplementação EvidÊnciasRisco

| - Falta de cultura Ética, de

responsahilidade e de integridade nos

c0mp0rtamentos dos colahoradores.

2 - Eonflito de interesses.

3 - Enmunicação interna deficiente e

falhas na transmissão de inÍormações

relevantes aos cnlahuradones.

4 - Apropriação ou utilização indevida de

bens, Íundos ou yalores conliados aos

trabalhadores em nazão das suas funçües

P

Baixr MÉdi Fraco

Baixa

GR Medidas preventivas

Fraco

l. [)ivulgaçao de [údigo de Ionduta

aprovado pela SRT[.

2. Segregação de funçoes e duplo grau de

verificaçã n.

3. Ação disciplinar dissuassra.

L Subscrição por todos os trabalhadores

de declaraçoes de inexistÊncia de conflitns

de ìnteresses, relativamente a cada

procedimento em que intervenham no

Êmbito das suas funções e no qual, de

alqum modo, possam ter influência.

Supervisão pelo dirigente e

direção de topo de todas as

situações reportadas.

Supervisão pelos dirigenies.

Elaboração de Relatórios das

reuniões.

Supervisão pelo dirigente.

Responsabilidade

IMP

IlúP

Il,lP

lìelatúrio anual

de execução do

PPtì

lìeporte interno;

[lelatíi'io anual

de exenução do

PPR.

[Jra. Teresa Klut

Dra. Teresa Klut

Dra. Teresa Klut

[Jra. Teresa Klut

Luísa Figueira

Baixa

lúÉdi

MÉdi

MÉdBaixa

o Fraco L lìeunioes mensais.

l. Acesso conÌrolado às instalaçoes

2. Procedimento de gestão de stocks e de

requisição de bens em aprovisionamento

IlllP

F IMP

IÌúP

Relatórius das

re u n iões.

Fracn internReporte
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L lnventariação de obras

2. [ontrole permanente das salas de

Alto Moderado
3. Atualização permanente das bases de

dados de inventário e bens culturais

4. Sistemas, equipamentos e serviços de

sBgurança

MÉdio Ìr1oderado l. Elaboração de plano anual de aquisições.

l. Earantir a correta identificação e

localização de todus os bens múveis

adq!!úUgLsq_uj$_a_d_o_s à DI{P

Aho Jr4oderado 2. Registo em GEIIFIP dos bens

ilyrüaiieyqir da DtlP

4. IonferÊnuia física, periúdica e aleatória

dos bens.
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Verificação periódica dos

Iìegistos de inventariação

Museológica e da base de dados

dos bens culturais.

IMP lleporte interno

IMP [leporte interno

Elaboração de adequado plano

anual de aquisiçoes -

Levantamento das necessidades

de contrataçã0.

[onsulta em BERFIP dos mapas

de imobilizads, fichas de

inventáriu, verificação da

existência de etiquetas de

inventáris nos equipamentos;

Reporte interno

[lelatúrio dos

serviços

Plano anual de

aquisiçoes.

Listagem de

imobilizadus.

ExistÊncia das

Nntas internas/

informações

snlicitando o

abate de bens

EM

conformidade

com B

regulamento

interno.

[Jra. Teresa Klut

Vitnr Fernandes

[)ra. Teresa Klut

Ana Franco

0ra. ïeresa Klut

Vitor Fernandes

[]ra. Teresa Klut

Vitor Fernandes
Mcdio Fracn

l. [umprimento das disposiçôes csnstantes

no regulamento interno no que diz respeito

ao abate.

Supervisão hierárquica.

rMp

IMF

It',|P

IMP

IMP

Verificação dieria das salas de

Verificação periúdica dos

[ìegistos de inventariação

Museolúgica e da base de dados

dns bens culturais.

Sistemas de Deteçãu Eletrónica

de lnuÊndio e de lntrusão

contratualizados a Empresas

ecializadas no setor;
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Baixa Medio Fraco

Baixa Medio Fraco

L Elaboração de um Mapa com registo da

venda dos catálugos.

l. Earantir uma atuação em conformidade

com as diretrizes do [[A com uma

aplicação objetiva e harmúnica do SIA0AF

[lAÌr,|, bem como seguir as suas orientações

gerais em matÉria de fixação de objetivos,

de escolha de competÊncias e de

indicadores de medidas.

l. Registos dos requerimentos de fÉrias e

contabilização dos dias de fÉrias gozados.
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Monitorização periúdica e

aleatória do Ìr1apa.

Análise aleatória de processos

para verificaçãn dos critÉrios

aplicados.

Baixo lrilediu Fraco

[Jra. ïeresa Klut

Trabalhadores que

robram as receitas e

as tratam

administrativamente

Dra. Teresa Klut

0ra. Teresa Klut

[{elatúrio de

Síntese

(mensal).

Fichas de

SIADAP.

Mapas de fÉrias

aprovadas/

requerimento de

fÉrias

aprovadas;

lìegisto de

assiduidade.

IMP

IMP

IMF

Análise aleatúria de processos

para verificação dos critÉrios

apliuados.
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AR Riscn P ER Medidas preventivas

PL,iN[ ![ FRE\lIl\1[Ail t]E !ìtStnS ,rI mrirÌLiF[l].I i il,lFitA[ü[S [ilNIXAS ?il241[Íì[

Monitorização lmplementação Evidências Responsabilidade

ABRElJIATURAS

a de riscr Prnbabilidade de riscr

lmpacto potencial do risco

Erau de riscr

Medida preventiva implementada

Medida preventiva não implementada

Medida preveniiva em fase de implementação

[)ireção Regional dn Fatrimúnin

lonselho Ionrdenadrr Avaliaçãr

Atividade geral da llnidade Irgânica

Gestãr de rBDurs0s financeirns/patrimrniais e cnntratação pública

Gestão de rEcursos humanos

Emissãn de pareceres

Gestão Processual e Dncumental

lnstrução de Processns de crntraordenação

l - Falta de cultura Ética, de

responsahilidade e de integridade nos

comportamentos dos colaboradores.

2 - Cumpetências centralizadas e sem

Al segregação de funções.

3 - Conflito de interesses.

Médin Medio Moderado

l. 0ivulgação de [ódigo de

londuta aprovado pela SRTI.

2. Seqregação de funções e duplo

grau de verificaçã0.

Supervisão pelo dirigente e

direçãn de tnpo de todas as

situaçoes reportadas.

Supervisão pelos dirigentes e

direção de topo.

Supervisão pelos dirigentes

Baixo Alto

Medio Médio Muderado

3. Ação disciplinar dissuasora.

l. Delegação de responsabilidade

2. Eestão de projetos e

responsabilização pela sua

coo rde naçã0.

3. Favorecimento de mecanismo

coletivos de decisão e

envolvimentn de colaboradsres.

l. Subscrição por todos os

trabalhadores de declarações

de inexistência de conflitos de

interesses, relativamente a

cada procedirnento em que

intervenham no âmbito das

suas funçÕes e no qual, de

algum modo, possam ter

infl uÊncia.

r lìelatório anual de

execução do PPR.

lìelatúrio anLal de

execução do PP[l.

Repurte interno;

lìelatúrio anual de

execução do PPR.

[Jr. Francisco flode

Dra. Rita lìodrigues

Moderado

IMP

IMP

IMP

Il\4P

It'4P

Ii,lP

IlüP
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Medio Fraco

lr1edis Jr4oderado

Alto Moderado

Baixo Elevado

l. [)ivulgação de [ódigo de

Ionduta aprovado pela S[{II.

l.lmplementaçao de plano de

comunicaçã0.

l. lnventariação de obras

2. Atualização permanente das

bases de dados de inventário e

bens culturais

3. Sistemas, equipamentos e

serviços de segurança

l. Elabnração de plano anual de

aquisições.

2. [ontrolo dos prazos de

vigência dos contratos.

l. Elaboração de plano anual de

aquisições.

Levantamento atempado e

adequado de necessidades de

contratação;

[uordenação do plano pela
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Supervisão pelos dirigentes. IMP

[ìeporte interno;

lìelatório anual de

execução do PP[ì.

Supervisão pelos dirigentes dos

procedimentos previstos no

plano de comunicaçã0.

F IÌ'1P Reporte interno.

Supervisão pelo dirigente e

direçã0.
IMP Reporte interno

Atualização do mapa de registo

de tsdos os contratss e o seu

período de vigÊncia.

Elaboraçao de a{equado plano

anual de aquisições -

Levantamento das necessidades

de contrataçã0.

Plann de

Atividades.

Mapa de registo

atualizads.

Plano anual de

aquisições.

[Jr. Francisco flode

IMP

delopq

IMP

Dr. Franciscn flode

[lra. [lita [{odrigues

[Jr. Francisco flode

[)ra. Rita [ìodrigues

[)r. Francisco Clode

Dr. Francisco Hode

[Jr. Francisco Hode e

Gestnres dos contratos

designados.

Medio líoderado IMP
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Alto Elevado

Alto Elevadn

Alto Elevado

l. Estimativa correta de custos,

com base em informação

relevante snbre aquisiç0es

anteriores.

2. Proceder a análises de

mercads com vista a

determinação da oferta

existente e respetivos preços.

l. Justificação pormenorizada do

pedido de aquisição de bens e

serviços.

2. Declarações de imparcialidade

e confidencialidade assinadas

pelos intervenientes nn

procedimento prÉ-contratual

de aquisição de bens e

serviços.

3. 0eclaração de inexistÊncia de

lncompatibilidades.

l. [ontrolo sistemático e rigoroso

da execução dos contratos e da

qualidade da sua prestaçã0,

nomeadamente, atravÉs do

registo e reporte de incidentes.

2, [)eclaração de inexistÊncia de

lncompatibilidades.

Supervisão superior da

existÊncia de fundamentaçãu

baseada no histúricu da

aquisiçã0.

Supervisão hierárquica

Elaboração de fichas/mapas de

acompanhamento da execução

dn contrato

[]r. Francisco Hode

[)r. Francisuo Clode

Gestores designados nos

contratos.

Nota lnterna/

PÚ com

fundamentação

baseada no

históricn de

aquisição e

existÊnuia de

consulta de

mercado.

[leporte interno.

Existência de

[)eclaraçües de

imparcialidade e

conÍidencialidade.

[leporte interno;

ExistÊncia de

Íichas/mapas de

acompanhamento

da execução dos

contratos.

IMF

I1\4P

IlúP
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Altn Elevado

Alto Elevads

Medio Elevado

Modio Moderado

L lnformação de levantamento da

necessidade, com os elementos

essenciais(sbjeto/justif icação/

valsr/ entidades).

l. Declaraçues de imparuialidade

e confidencialidade assinadas

pelos elementos dos Júris.

2. Nomeação de júris

diferenciadus e rotatividade

dus seus elementos.

l. Garaniir a rorreta identificação

e localização de todss os bens

múveis adquiridos ou

requisitados à [)RP.

2. Registo em EERFIP dos bens

inventariáveis provenientes da

DRP.

3. Proceder de acordo csm as

instruçoes e regulamentos

internos.

l. Barantir uma atuação em

conformidade com as diretrizes

du [[A com uma aplicação

objetiva e harmónica do SIAI)AF

[lAM, bem como seguir as suas

orientações gerais em matÉria

de fixação de objetivos, de

escolha de competÊncias e de

indicadores de medidas.

Supervisão superior da

existÊncia do levantamento com

a descrição dos elementos

essenciais da proposta.

Verificação da existência de

declaraçoes de imparcialidade e

confidencialidade por júri e por

procedimento cuntratual.

Mapa de registo de Júris por

procedimento.

[onsulta em GEIIFIP dos mapas

de imobilizado, fiehas de

inventário, verificação da

existÊncia de etiquetas de

inventário nos equipamentos;

Acompanhamento dos

proEBSSos de inventariação pelo

superior hierárquico.

Análise aleatória de processos

para verificação dos critÉrios

aplicados.

[leporie interno;

Pedidos de

informações, de

esclarecimentns e

corretivas.

ExistÊnuia de

declaraçoes de

imparcialidade e

confidencialidade.

Listagem de

imobilizados da

DI{C e registo

EEIlFIP.

Atas do [[A; -

Iirculares

internas com

orientações

emanadas em

função das

diretrizes

aprovadas pelo

[[4.

Dr. Francisco flode

Dr. Francisco flode

Dr. Alexandre Fiqueira.

Dra. NatÉrcia Xavier,

Jrlembros du Ionselho

Ioordenador de

Avaliação e

[)ra. lsabel Melim.

IMP

I1Ì4P

Il|,lP

It'4P

F ItÌ4P
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Baixo Medio Fraco

]r,ledis Alto Elevado

l. Registos dos requerimentos de

fÉrias e contabilização dos dias

de férias qozados.

2. Rotatividade de trabalhadores

na análise dos requerimentos e

contabilização dos dias de

fÉrias gozados.

Análise aleatúria de processos

para verificação dos critÉrios

ap!icq-dog

Análise aleatúria de processos

para verificação dns critÉrios

aplicados.

IMP [Jra. NatÉrcia Xavier e

[Jra. lsabel lr1elim.

Baixo Alto Muderado

l. Ibservaçao de critÉrios de

análises claros e objetivos

2. Escrutínio da existÊncia e da

qualidade dos factos

sustinentes do pareuer

3. Garantia da não existÊncia de

ronflits de interesses

4. 0bservância das disposiçoes

legais e regulamentos nn

âmbito dos procedimentos

administrativos

l. Registo de toda a documentação

rececinna da.

Supervisão hierárquica

Análise aleatória de prncessos

para verificação de documentss

sem registo de entrada,

nnmeadamente documentos

avulso enviados email.

lìeporte do responsável.

l. [leorganização do Arquivo com

designação superinr de um

responsável.

Baixo Eaixo Fraco 2.lmplementação de

procedimentos internos para

acesso e consulta de

Í]r. Franciscu flode

0r. Francisco Clode

Ilra. Rita lìodrigues

Sandra Fernandes

0r. Franciscu Clude

[)ra. llita Rodrigues

[ìeportes internos.

Mapa em Excel

com todos os

registos de

entrada

Mapa de arquivo

Mapas de ÍÉrias

aprovadas/

requerimento de

fÉrias aprovadas;

Registo de

assiduidade.

FareceresIMP

N IMP

IMP

IMP

LO4




